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Estudos Gerais da Arrábida 

A DESCOLONIZAÇÃO PORTUGUESA 

 

Painel dedicado a Cabo Verde (26 de Agosto de 1996) 

 

Depoimentos de almirante Henrique Afonso da Silva Horta1, 

tenente José Manuel Miguel Judas2, capitão Augusto Torres 

Mendes3, Pedro Gonçalves4, general Hugo dos Santos5. 

 

Almirante Silva Horta: Como é que aparece a descolonização de 

Cabo Verde? [?] No PAIGC, esta é a minha visão do que se passou, 

conheço muitos do PAIGC, ficámos todos amigos uns dos outros. A 

minha opinião é que foi decidida em Portugal. Estávamos fartos da 

guerra colonial e não queríamos aceitar qualquer hipótese que 

implicasse o prosseguimento das hostilidades; e o PAIGC tinha de 

fazer um bluff. Simplesmente nós estávamos dispostos a pagar para 

ver. E porque é que o PAIGC se arriscava a fazer esse bluff? O PAIGC 

tinha nos postos dirigentes, essencialmente, cabo-verdianos, como 

Amílcar Cabral; eles sabiam que o cabo-verdiano na Guiné era o 

capataz de Portugal, da potência colonizadora. Eu vivi cinco anos e 

meio na Guiné e conheci bem a organização. Os administradores 

eram filhos da terra ou cabo-verdianos. Mais cabo-verdianos do que 

                                                           

1 Henrique Silva Horta (n. 1920): Oficial da Armada. Presidente da Câmara de 
Bissau e governador de Cabo Verde a 25 de Abril. 
2 Miguel Judas: Oficial da Armada. Colocado no Comando Naval de Cabo Verde em 
Janeiro de 1974. Membro de uma célula clandestina da Marinha desde 1969. 
Integrou as estruturas do MFA em Cabo Verde após o 25 de Abril. Já em Portugal 
integrou o MFA da Armada. 
3 Augusto Torres Mendes: Comandante de uma Companhia de Lanceiros que foi 
para Cabo Verde substituir tropa desordeira. 
4 Pedro Gonçalves: Alferes miliciano no arquipélago de Cabo Verde e dirigente do 
MFA nestas ilhas (1974/75). 
5 Hugo dos Santos (n. 1933 - m. 2010): Oficial de Infantaria. Fez comissões em 
Cabo Verde, Angola e Guiné. Membro do MFA, participou na preparação do 25 de 
Abril e foi responsável pela criação do MFA em Angola. Assessor do General Costa 
Gomes. Integrou a delegação portuguesa que negociou a independência da Guiné e 
de Cabo Verde. 
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filhos da terra. Brancos havia três ou quatro. [?] Portanto, para a 

Guiné, o cabo-verdiano era um homem que estava lá [a mais]. E um 

dia isso havia de vir ao de cima. E os cabo-verdianos militantes 

sabiam isso. E houve um facto que fez espevitar esse azedume dos 

guinéus: foi a constituição que dava, no Estado da Guiné/Cabo Verde, 

a Presidência a um cabo-verdiano. Isso está lá escrito. […] Isso foi a 

espoleta. Os cabo-verdianos pensavam: se isto se vier a dar, e veio, 

porque a grande maioria dos combatentes na Guiné eram da Guiné, 

eles tinham o Exército, os outros [os cabo-verdianos] eram dirigentes 

políticos, havia [entre eles] alguns combatentes e bons, mas a massa 

combatente era da Guiné, eram balantas. E o engenheiro Amílcar 

Cabral explica nesse tal programa o que é que foi escolherem ir para 

a Guiné. E os cabo-verdianos pensaram: o que é que nos vai 

acontecer quando estes nossos irmãos deixarem de ser irmãos? 

Restam-nos duas hipóteses: ou fazemos como [viria a fazer] o dr. 

Luís Cabral e apresentamo-nos em Portugal, reclamando-nos da 

nossa condição de antigos portugueses e de antigos funcionários 

públicos e vamos passar a viver em Portugal com a nossa pensão; ou 

temos de arranjar outro estado para nós. Difícil de sobreviver, [?], 

mas onde poderemos vir a ser presidentes da República, primeiros-

ministros, ministros, secretários de Estado, embaixadores, etc. Não 

vamos tomar conta da administração, porque essa já é nossa; não 

vamos tomar conta dos negócios, porque esses já são nossos, mas 

vamos ocupar aqueles lugares”. Para mim, essa é a causa local da 

descolonização em Cabo Verde.  

[?] Era muito fácil começar a guerra na Guiné. Era tão fácil de fazer, 

como foi fácil começar. [?] Agora em Cabo Verde era difícil - aquilo 

são ilhas. E ir de uma ilha à outra é muito difícil. E as ilhas não têm 

árvores, as pessoas não se podem esconder... Com uma companhia 

boa de polícia militar, com um bom comandante, as ilhas ficam em 

paz. Mas devo dizer que, numa assembleia-geral de oficiais em S. 

Vicente, onde eu era o militar mais antigo e graduado, a certa altura 
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puseram-me o seguinte problema: e se o PAIGC insiste em não 

aceitar as nossas condições, que [constavam] no programa do MFA: 

consulta às populações e o que as populações decidirem é o que é. E 

se o PAIGC não aceita? Não aceitou na Guiné, o MPLA não aceitou em 

Angola, a FRELIMO não aceitou em Moçambique. «Nós andámos na 

guerra, temos direitos.» O PAIGC não tinha andado na guerra em 

Cabo Verde. E se ele não aceitar? E se ele decidir lançar aqui uma 

guerra contra todos os … contra tudo aquilo que parece [?]? E eu 

respondi, ao tipo que fez a pergunta, que era do Exército, eu 

respondi: o nosso papel, face aos compromissos que temos, que 

estão escritos, que foram presentes à nação, e que me foram ditos 

pelo sr. presidente da República quando me deu posse: «Em Cabo 

Verde não há guerra; em Cabo Verde aquilo vai ser decidido pelas 

populações.» Ponto final parágrafo. [?] Senti absolutamente por parte 

daquela numerosa assembleia de camaradas, de oficiais da 

guarnição: «Guerra não.» Se é «não à guerra», vamos embora, 

concluí eu. Portanto, julgo que foi efectivamente o que se passou. 

Manuel de Lucena: E essa reunião quando é que ocorre? Depois da 

sua chegada? 

Almirante Silva Horta: Depois da minha chegada. Aí a 14 de 

Agosto. Andei a visitar as ilhas todas 

Manuel de Lucena: Mas a reunião foi em… 

Almirante Silva Horta: São Vicente. Era onde estava a guarnição 

militar… [?] Devo dizer que (só um aparte) antes de ir para Cabo 

Verde, entre dizer ao Zé [Pinheiro] de Azevedo «Sim, senhor. Eu 

vou» e ir, pretendi, porque sabia que ia ser um desarmado, levar [um 

comandante?] militar, à semelhança do que acontecia com o meu 

antecessor Loureiro dos Santos, que era encarregado do governo e 

delegado da Junta. E davam-lhe tudo. As altas patentes entenderam 

que o [governador?] não chega, tome lá um comandante militar. 

Tinham toda a razão. O comandante militar era excelente pessoa, um 

belíssimo camarada, deu-me todo o apoio, mas estava em S. Vicente. 
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Manuel de Lucena: Era já o coronel Caldeira? 

Almirante Silva Horta: [?] Se precisasse de algum reforço militar 

tinha, felizmente para mim, o capitão Torres Mendes. Falámos todos 

os dias, jantávamos quase todos os dias e tinha uma companhia 

excepcional, que me deu todo o apoio e nunca o negou quando lhe fiz 

qualquer pedido. Voltando atrás. Eu conheço Cabo Verde. A minha 

primeira visita a Cabo Verde foi em [1940?]. Depois disso, como 

oficial de Marinha, fui lá dezenas de vezes. Para acabar, uma 

comissão num navio, aí em 1972-1973. Antes disso, [?], S. Vicente 

era um porto por onde passava obrigatoriamente quando era 

comandante da Sagres. […] Estava a dizer que tinha lá amigos em 

todos os níveis sociais e desde a minha primeira viagem me 

impressionou a pobreza de Cabo Verde - a injustiça da Natureza para 

com aquela terra. A miséria natural, a falta de água… Houve 

oportunidades falhadas, é certo. Por exemplo, nos anos sessenta 

esteve para ser montada uma refinaria em S. Vicente. Isso ia dar 

trabalho, ia tornar mais visitado o porto e ia resolver, na ilha, o 

problema de falta de água. Gratuitamente, mas por razões 

certamente válidas, a refinaria foi feita em Matosinhos. Também 

houve um plano de aproveitamento turístico da Boavista, a que 

estavam ligados alemães orientais e seria uma coisa gigantesca, de 

grande impacto na vida do arquipélago. Mas exigia da nossa parte 

um investimento inicial: porto, aeroporto, água. O resto os alemães 

estavam dispostos a fazer. Agora estas coisas básicas… 

Luis Salgado de Matos: Em que altura foi isso? 

Almirante Silva Horta: Também no princípio dos anos sessenta. A 

pobreza de Cabo Verde traduzia-se da seguinte maneira: no ano de 

1974, nesse ano em que eu fui um efémero governador por mês e 

meio, a receita da província foram 100 mil contos; a despesa foi um 

milhão de contos - veio de cá. Para colonialismo, não está mal. Havia 

problemas derivados dessa pobreza, como sejam a falta da indústria 

e a falta de Plano. O que é que eu quero dizer com isto? Quero dizer 
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que, quando havia fome em Cabo-Verde, na acepção de uma fome 

antiga, nos anos quarenta, em que circunstâncias e a falta de atenção 

de quem governava, levou a que morressem muitos milhares de 

pessoas de fome. Com excepção dessa fome, o Governo daqui 

procurou salvaguardar, pelo menos, a vida das pessoas. Não dava 

dinheiro, não havia dinheiro. O que é que se fazia? Faziam-se 

estradas, algumas de excepcional qualidade, onde não circulavam 

carros. Isso passava-se concretamente na ilha do Fogo. Noutras 

levavam-se pedras de um sítio para outro e, depois, do outro para o 

primeiro. Podia-se ter aproveitado esse dinheiro e esse trabalho… 

Além de se dar de comer às pessoas, podia-se ter aproveitado, como 

tem sido feito noutros sítios, a chuva que cai muita em Cabo Verde, 

que cai toda de uma vez, para fazer barragens. Posso apontar que 

em Hong-Kong, o abastecimento à cidade foi feito aproveitando um 

vale natural, onde se construiu uma gigantesca parede, uma 

barragem que apanha água das chuvas e dá para abastecer uma 

cidade de cinco ou seis milhões de habitantes. Não, isso não se fez e 

foi pena. 

Ainda não falei de como é que fui para lá [Cabo Verde]. Tinha dito ao 

Zé [Pinheiro de] Azevedo, meu camarada e amigo que podia contar 

comigo para o que ele quisesse. Ah, eu estava para ser, nessa altura, 

subchefe de Estado-Maior da Armada. E ele perguntou-me: «Eh pá, 

mesmo [para cargos] políticos?» «Contas comigo se precisares.» No 

dia seguinte mandou-me chamar a dizer que precisava de mim para 

ir para Cabo Verde. Não fui subchefe, fui para Cabo Verde, já disse 

como, onde fui recebido com muita pompa, houve comícios de 

repúdio do PAIGC no Sal, na Praia, em S. Vicente. 

Manuel de Lucena: Já agora, tenho aqui um jornal, que saiu cá, que 

fala em comícios de apoio. 

Almirante Silva Horta: Era o PAIGC a dizer que não me queria lá. 

Estava a fazer a sua política, estava certo. Ora, esses comícios não 

me incomodaram nada, porque eu conhecia grande parte das pessoas 
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que estavam ali a berrar contra mim e que me diziam adeus 

enquanto o faziam. Ou faziam o tal comentário que era charmoso… 

Interveniente não identificável: Quem estava no terreno, como 

eu estava, não era bem aquela agressividade… eram, como é que 

hei-de dizer, eram putos… 

Almirante Silva Horta: Não havia agressividade nenhuma. O PAIGC 

tinha mobilizado a miudagem do liceu, rapazes novos, miudagem, 

rapazes do 5º e 6º ano, que era fácil entusiasmar com a ideia de que 

a independência ia resolver tudo. Ia pôr um porto em cada buraco, ia 

pôr um aeroporto em cada ilha, etc. Aeroporto havia… Era fácil 

convencer a rapaziada disso. Era fácil convencer também pessoas 

que tinham as suas ambições. Não me assustou nada, nem a mim, 

nem à milha mulher, que também já lá tinha estado, embora só de 

visita. No Fogo, aí sim, fui recebido por uma manifestação de apoio… 

Para ser verdadeiro, não era. Eles julgavam que quem ia ali era o 

Spínola... Houve quem me perguntasse se não era o general Spínola. 

Interveniente não identificável:eniente não identificável: 

Confessou que não era? 

Almirante Silva Horta: Confessei que não era. Mas, já agora, se me 

permitem, o Fogo tem uma história curiosa. O Fogo foi, com Macau, 

os únicos pedaços de território nacional, chamemos-lhe assim, onde, 

quando foi a ocupação espanhola [de 1580], nunca arrearam a 

bandeira portuguesa. O Fogo e a Brava. E disso tinham orgulho. Os 

pais, no Fogo, mandavam os filhos ir à tropa... No Fogo realmente a 

manifestação era de apoio. Quem não estava nada satisfeito era o 

grupo local do PAIGC, que era reduzido, e encabeçado por um alemão 

comunista, e tinha todo o direito de o ser. E foi ele que me veio pedir 

protecção contra aquela, a palavra é dele, aquela «vendeia». Dava a 

impressão de que vinham os populares de foice na mão a matar os 

pró-PAIGC. Realmente, a implantação do PAIGC noutras ilhas era 

muito pequena. Eles escolheram - e bem - a Praia e São Vicente. 

Tinham a juventude, eram cidades grandes, havia um proletariado – 
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não se pode chamar proletariado, sei lá como se pode chamar a 

milhares de pessoas desempregadas e que não têm esperança de ter 

um emprego, emprego era conseguir fugir de qualquer maneira para 

os Estados Unidos. Como agora é virem de qualquer maneira para 

Portugal. 

Falei como é que entrei; não interessa falar de como saí. 

Manuel de Lucena: Interessam-nos os problemas que depois 

encontrou em Cabo Verde. 

Almirante Silva Horta: Não encontrei problemas nenhuns. Estava 

muito entusiasmado com o meu papel. Desde os meus tempos de 

Liceu eu era o tribuno da plebe [?]. E ali em Cabo Verde convenci-me 

de que para sair daquela miséria só com um regime em que o social 

tivesse muita força, em que se conseguisse pôr as pessoas a 

trabalhar. Porque havia hipótese de se trabalhar. Podia-se fazer 

coisas que se importavam: importava-se cimento, mas havia 

tijolame; importava-se telha mas podia-se fabricar lá telha; podia-se 

inclusivamente arranjar cal. As pessoas vêm para aqui e trabalham; 

lá não trabalhavam porque não têm incentivo. Podiam-se fazer 

camisas... A minha mulher veio cá visitar as fábricas de manufactura 

no Norte, queria fazer uma fábrica para a malta trabalhar. Não era do 

Estado; era deles. Bom, esta era a minha ideia do que Portugal 

poderia fazer.  

Porque é que me vim embora? Por uma questão pessoal com o 

general Spínola, a quem não condeno. Por outras razões até lhe 

estou grato de me ter exonerado. Mas na altura não gostei. Depois 

compreendi as razões dele, eram razões que tinham fundamento, 

mas eram circunstanciais. No caso dele, era capaz de me convencer. 

O que é que se passa? O general Spínola tem um encontro com o 

Mobutu marcado para a ilha do Sal. Não me diz nada. Um dia, estou 

eu na Praia, vem um fulano dos correio dizer-me: «Ó sr. governador, 

o sr. fala inglês, veja lá se me consegue decifrar este telegrama que 

a gente recebeu». Era um telegrama de serviço, de um avião: cá vou 
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até ao Sal. Era um DC-10, vinha de Kinshasa, DC-10 só podia ser o 

avião do Mobutu. Foi assim que eu soube que havia uma reunião no 

dia seguinte entre o Mobutu e… não podia ser outra pessoa senão o 

general Spínola, o presidente. […]. E isto confirmou-se porque à 

tarde, um camarada, major da confiança do general Spínola, foi lá 

dizer-nos. Eu não tomei a providência que talvez devesse ter tomado: 

a de cancelar os voos para o Sal. Mas tinha naquela altura uma 

preocupação muito mais grave, em meu entender, do que a visita do 

general Spínola, do Mobutu ou de quem fosse: tinha cólera em Cabo 

Verde; tinha aviões a chegarem diariamente, dois jumbos vindos de 

Luanda com cabo-verdianos retornados.  

Manuel de Lucena: A que é que se ficou a dever essa espécie de 

êxodo? Foram mais de mil. 

Almirante Silva Horta: Pela tal razão: eles é que eram colonialistas, 

em Angola, na Guiné e noutros sítios. Eles em Angola tinham as 

casas de comércio nos musseques, eles estavam na administração 

pública. A população africana não gostava muito deles. E o meu 

amigo Rosa Coutinho telefonou-me a dizer: «Eh pá, vou mandar-te 

os cabo-verdianos. Eles estão aqui na Ilha (de Luanda). Se isto 

continua muito tempo não consigo garantir a segurança deles. Vou 

repatriá-los. Vou-te mandar os cabo-verdianos que cá estão, tantos 

por dia (eram dois jumbos) para o Sal e depois tu dizes o que 

precisas de dinheiro que eu dou-te. Eu, na altura, não precisava de 

dinheiro: precisava era de os tirar do Sal onde nem água tinham para 

beber, chegando cerca de 700 gajos por dia.  

Manuel de Lucena: Pelos jornais dá ideia de serem mil e tal ou 

mais. 

Almirante Silva Horta: Ou mais. Isto não foi em muitos dias. Era 

muita gente. O Rosa Coutinho tinha outros problemas em Angola e 

tinha de despachar aquele. Para mim, o grande problema era tirá-los 

do Sal e, à falta de outra solução, voltarem para as ilhas a que 

pertenciam, tinham lá família. Os primos, os tios recebem-nos. Têm 
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onde ficar, têm de comer; mal, mas têm. Era essa a minha grande 

preocupação para além da cólera. Mas havia este perigo: se ficarem é 

mais gente a contrair cólera. Vêm mal comidos, mal dormidos, não 

têm boas instalações. Por isso, não cancelei os voos para o Sal. 

Marquei a minha passagem no dia seguinte, no primeiro voo, para 

estar no Sal a receber o sr. presidente.  

Manuel de Lucena: Mas não sabia oficialmente que ele lá ia? 

Almirante Silva Horta: Não tinha nenhuma comunicação oficial, se 

é que se pode chamar… ou tinha se de facto se pode chamar [oficial] 

ao camarada a dizer-me «Olha que assim, assim, assim». Não recebi 

nenhuma mensagem escrita. Fui para o Sal e no meu avião. Não era 

meu, era o avião da carreira. Enfim, nunca levei tão a sério a minha 

condição de governador que [isso] me levasse a [dizer]: «O avião é 

para mim.» O avião levava quem ia, quem pagou bilhete. E o PAIGC 

também tinha quem falasse inglês e tinha gente dentro dos correios, 

sabia que iam chegar o Spínola e o Mobutu. «Óptimo, vamos fazer 

uma manifestação!» E como? «Vamos de avião também.» Na hora 

em que eu embarquei, embarcou uma série de fulanos, alguns dos 

quais eu conhecia perfeitamente e que eram do PAIGC. «O que é que 

eu hei-de fazer, pá? Estamos em paz! Assinaram-se os acordos na 

Guiné. Vou chamar aqui o Torres Mendes para pôr estes gajos fora do 

avião? Não, não faço isso. Se em Lisboa se podem fazer todas as 

manifestações que se quiser porque é que aqui não se há-de fazer? 

Se eu tive de enfrentar todas as manifestações, porque é que o sr. 

Presidente da República também não há-de ver como é?» Não terei 

pensado isto muito conscientemente mas se calhar cá no 

subconsciente pensei. E foram. Ora, quando o general Spínola 

desembarcou no Sal - eu tinha ido com antecedência, os 

manifestantes, eram meia dúzia deles, eram uns vinte ou trinta, 

tinham-se instalado na aerogare, chamemos-lhe assim, e estavam a 

postos. A minha grande preocupação era tirar dali, antes de chegar o 

avião do Mobutu, a última carrada de cabo-verdianos que tinha 
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chegado de Angola e que regressou no avião que me tinha levado, 

avião esse que levantou quando o avião do Mobutu se fazia à pista. 

Achei que não era talvez a melhor maneira de receber o Mobutu com 

uma série de evacuados famintos… Famintos? Sim. Maltratados, mal 

dormidos, preocupados com a sua vida, com os miúdos. Bom, o sr. 

general Spínola não gostou da manifestação. Não foi uma 

manifestação. Como disse, trinta gajos. Não gostou porque eu era da 

Marinha; não gostou porque [eu] tinha o cabelo crescido; não gostou 

porque lhe respondi duas coisas de que não me arrependo. Primeiro, 

quando ele me perguntou: «O que é isto? O que é isto? Uma 

manifestação aqui? O sr. governador não controla as suas 

populações?!» «Não, isto é democracia!» Ele ficou agastado e 

mandou-me pegar num pelotão de pára-quedistas que ali estava e 

correr com a manifestação. E eu disse lhe que não, que não fazia 

isso, porque aquela manifestação era hostil, mas pacífica, e se a 

gente começasse a reprimir violentamente as manifestações, eram 

capazes de, no futuro, não serem tão pacíficas. Ele também não 

gostou, mas o meu argumento calou, porque ele tinha ao lado o 

António Ramos, que vocês conhecem, um homem que lhe era 

inteiramente dedicado, desembaraçadíssimo, que pegava nos pára-

quedistas e corria com aquela rapaziada à chapada - não eram 

precisos mais e não era preciso dar muitas. Porque é que ele não 

mandou o António Ramos correr com eles? E disse-lhe ainda mais 

uma coisa de que também não gostou. Ele preparava-se para ir fazer 

uma visita de Estado à Praia. E eu disse-lhe: «Sr. Presidente, em 

minha opinião não deve ir, porque vai ser recebido por uma 

manifestação hostil. E acho que o Presidente da República de Portugal 

não se pode sujeitar a isso.» E ele acedeu ao que eu lhe disse, não 

foi, mas ficou muito zangado comigo. Porque é que digo que 

compreendo a atitude dele? Porque, visto de fora, é difícil aceitar que 

eu tenha deixado ir os homens do PAIGC manifestarem-se sem estar 

a querer hostilizá-lo a ele. Não estava, mas compreendo que é difícil 
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de aceitar. Quem foi comigo para a Praia foi o Almeida Santos. Lá 

teve a sua manifestação. A preocupação dos manifestantes era onde 

é que estava o Spínola. Vinham espreitar, espreitavam o automóvel 

onde íamos os dois para ver onde estava o Spínola. Ficaram bastante 

desiludidos por não ter lá o general Spínola. E, para acabar, nessa 

tarde, no meu gabinete, o dr. Almeida Santos, ministro, deu-me a 

entender que os meus dias como governador estavam terminados. E 

nessa mesma tarde, as «forças vivas» de Cabo Verde, aproveitando a 

presença do ministro Almeida Santos, uma delegação do PAIGC 

chefiada pelo Silvino da Luz foi lá pedir que eu fosse exonerado por 

estar a hostilizar o PAIGC. Foi pedir [isso] ao Almeida Santos, no meu 

gabinete! Quer dizer, no mesmo dia eu sou exonerado porque faço o 

jogo do PAIGC! E o PAIGC vai pedir ao Almeida Santos: «Exonere-o 

porque ele anda a perseguir o PAGIC.» Vim-me embora no dia 

seguinte e estou eternamente grato ao general Spínola, porque penso 

que era inevitável o rumo que as coisas tomaram. Cabo Verde ia ser 

independente, mas foi um mau negócio para Cabo Verde. Deixou de 

nos pedir dinheiro a nós e passou a pedir dinheiro ao mundo. Tem 

recebido bem, tem administrado bem esse dinheiro. Já lá fui, pude 

ver que administraram bem. Impuseram um regime de partido único 

que não se justificava; durante aqueles anos todos não foram 

respeitados os princípios do Programa do MFA, ninguém perguntou à 

população. E as coisas não melhoraram assim tanto, porque os cabo-

verdianos continuam a emigrar. E porque, julgo que não estarei 

sozinho nesta opinião - já a vi escrita e atribuída ao dr. Luís Cabral -, 

porque Cabo Verde estaria possivelmente (possivelmente, não, com 

certeza) melhor, se fosse uma região autónoma portuguesa. Nós 

vemos o que se passa na Madeira. Eles estariam muito melhor. Não 

digo que tivessem lá o Alberto João, mas tinham lá outro que fazia o 

mesmo ou parecido. 

E agora, para finalizar, esta ideia da região autónoma não é assim 

tão recente. Em 1962, nos tempos da outra senhora, era eu 
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comandante da Sagres, e fui, como acontecia todos os anos, a Cabo 

Verde. Em São Vicente, o presidente da Câmara, o dr. Teixeira de 

Sousa, numa recepção na Pousada da Baía das Gatas, disse-me, meio 

em confidência, que tinha ido daqui, já com a anuência, certamente 

extraída a ferros, do Presidente do Conselho, com um projecto para 

que Cabo-Verde passasse a ser um arquipélago adjacente, com a 

autonomia que naquela altura tinham a Madeira e os Açores. E disse-

me mais, o que me entristeceu - ele fazia parte da União Nacional, 

um homem da situação, como aliás outras pessoas gradas de Cabo 

Verde -, o que me entristeceu foi que eles pediram mais coisas e 

recusaram a proposta. A mim pareceu-me que aquilo era encomenda 

de cá, eu penso que aquele projecto, a anuência para o projecto foi 

extraída a ferros ao presidente de Conselho que, depois, bem 

meditando, mandou dizer à direcção local da União Nacional, ainda se 

chamava nessa altura: «Chumbem isso!» Chumbaram e foi uma 

pena. 

Luís Salgado de Matos: O Professor Marcello Caetano conta isso. É 

exactamente essa a versão que foi chumbada. Ele era contra esse 

projecto. O projecto foi para lá e os cabo-verdianos terão dito que 

não queriam. A razão que ele dá, ele Marcello - mas ele é suspeito 

porque não favorecia esse projecto - é a de que os cabo-verdianos 

acharam que tinham mais autonomia com o regime de administração 

colonial do que com o regime do Código Administrativo. Esta razão é 

inteiramente verdadeira. Os Açores e a Madeira, no Código 

Administrativo que ele, Marcelo, tinha feito, estavam ao nível da 

Junta de Freguesia. E um governador de colónia tinha poderes de 

sátrapa...  

Almirante Silva Horta: Não era tanto assim! Tinha o ministro por 

cima. 

Luís Salgado de Matos: Quais eram as razões? O prof. Marcello 

Caetano dá exactamente a mesma razão factual que o sr. almirante 



 

13 
 

mas dá uma explicação completamente diferente. O sr. almirante diz 

que é uma manha do Salazar… 

Almirante Silva Horta: Isso é meu. 

Luís Salgado de Matos: Não estou a dizer que não. O prof. Marcello 

Caetano dá como explicação a resistência local. 

General Hugo dos Santos: Resistência local é que não existe.  

Almirante Silva Horta: Resistência local não! Resistência ao 

projecto… 

General Hugo dos Santos: […] É a última tentativa, feita quando lá 

vai o professor Adriano Moreira que na altura era ministro do 

Ultramar. 

Almirante Silva Horta: É ele que leva o papel. 

General Hugo dos Santos: E a resistência é na União Nacional que 

contraria [o projecto], porque Cabo Verde é um país africano e não 

se justifica serem ilhas adjacentes. 

Manuel de Lucena: O Adriano estava com o projecto. 

General Hugo dos Santos: E o comandante Sacramento Monteiro 

que na altura era o governador de Cabo Verde. 

Almirante Silva Horta: Por acaso, cabo-verdiano. 

General Hugo dos Santos: E por isso a última tentativa em termos 

concretos é feita pelo Adriano Moreira e depois vetada pela União 

Nacional. A partir daí, nunca mais … A população de Cabo Verde 

estava com o projecto. 

Falha na gravação devida à mudança de cassete. 

Almirante Silva Horta: [Outros movimentos] organizados à última 

hora, não tinham a prática do PAIGC, não tinham a experiência do 

PAIGC. Alguns eram mesmo… aquele Jorge Fonseca que era o chefe 

de um, não sei como é que se chama agora, tinha um grande amigo, 

que era o Chico Mascarenhas, que fazia jornais de parede, dizendo: 

«Colonialistas? Colonialistas somos nós.» E depois desfiava em mais 

pormenor aquilo que disse de entrada: o cabo-verdiano está ali, está 

ali, está ali. Até descobriu que o Silva Pais era cabo-verdiano, que o 
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director da PIDE era cabo-verdiano. Podia ser cabo-verdiano por ter 

nascido lá. Custou-lhe caro, custou-lhe caro. Foi um dos últimos 

habitantes da prisão do Tarrafal. O Xico Mascarenhas era um 

funcionário superior da Alfândega. 

Depois do PAIGC se instalar… - não foi depois, foi já durante o 

Governo de transição, quem mandava eram eles, estava lá o alto-

comissário a dar a bênção - o Tarrafal funcionou outra vez: é bom 

não esquecer isso. E foram para lá, presos, os opositores do regime 

que se ia instalar.  

Manuel de Lucena: Estava a falar dos seus contactos com esses 

movimentos… 

Almirante Silva Horta: A minha opinião era esta: movimentos 

muito recentes, não tinham organização. No meu entender, com 

tempo teriam a população mais do lado deles. Como diz ali o general 

Hugo dos Santos, Cabo Verde não é preto, mesmo que seja retinto, é 

cabo-verdiano. Será racismo: não é preto. Isso no meu entender dar-

lhe-ia (claro que o PAIGC com a tal prática controlava-os, e quer no 

Mindelo quer na Praia as rádios estavam por conta deles. [?] Eles [do 

PAIGC] eram homens experientes. E na Praia então ouvia-se todos os 

dias. Mas faziam mais do que isso: o PAIGC fazia as manifestações 

que quisesse. Os outros também faziam as manifestações que 

quisessem; e fizeram. Mas tinham de se haver com uma contra-

manifestação, no local, Do PAIGC. Quer dizer, a liberdade que 

reclamavam para eles já nessa altura não a reconheciam aos outros. 

Manuel de Lucena: Esse seu mês e meio acaba já depois do 28 de 

Setembro? 

Almirante Silva Horta: Não, antes, um bocadinho antes. Eu tenho 

aqui a data: 17 de Setembro. Descobri nos papéis que me mandou, 

porque eu já não me lembrava. Ora, o general Spínola foi a 15 e eu 

fui exonerado a 17 de Setembro. 

Manuel de Lucena: Quando sai, lembra-se do que pensou? «Como é 

que isto vai andar depois de eu me ir embora?» 
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Almirante Silva Horta: Aquilo que eu pensei? Isto vai para o PAIGC 

e que sejam muitos felizes. Porque, já agora, quem me substitui era 

um cabo-verdiano, que tinha sido meu secretário-geral, o sr. doutor 

Sérgio Fonseca, que era uma pessoa extremamente culta, tinha sido 

professor universitário em Angola, era de uma família muito curiosa, 

que tinha desde simpatizantes do PAIGC até ao presidente da União 

Nacional e a um engenheiro Humberto Fonseca, grande inventor… 

Ora, o prof. Sérgio Fonseca foi quem foi nomeado para me substituir. 

Era cabo-verdiano e estava firmemente convencido de que 

conseguiria suster o PAIGC, empregando talvez tácticas semelhantes. 

Ora, depois daquela reunião geral de oficiais a que me referi, fiquei 

convencido de que com a força não iríamos a lado nenhum, não 

tínhamos dinheiro para pagar para ver. Aquilo era um bluff do PAIGC. 

Portanto, ele ia perder, como perdeu. 

Luís Salgado de Matos: Mas ele contava com a tropa?  

Almirante Silva Horta: Não, ele contava sobretudo com gente da 

Praia, que ele supunha que ia mobilizar [?], e do interior da ilha. Mas 

com isso corria o risco de criar conflitos de alguma violência. E aí a 

tropa teria de intervir. Quanto mais não fosse para os apartar. O 

Torres Mendes estou certo que intervinha, mas não sei se mais 

alguém, e até que ponto o Torres Mendes interviria. O que eu sei é 

que o senhor regressou a Lisboa, preso. Chegou cá e foi posto em 

liberdade. E depois foi o alto-comissário entregar [aquilo]. De 

maneira que, quando me fui embora, fiquei muito grato ao general 

Spínola, passado aquele primeiro azedume da ocasião por me sentir 

tratado injustamente. Fiquei muito grato porque não tive de ser eu a 

fazer esse papel. Nem tive de fazer outro papel que ainda me custava 

mais: como eu andava por toda a parte sem guarda-costas e fazia 

questão de ir todos os dias à praça e falar com pessoas, um desses 

miúdos [do Liceu], um dia, se quisesse ser herói, espetava-me uma 

faquinha num sítio sensível. Era um risco curto. 

[…] 
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Manuel de Lucena agradece ao almirante Silva Horta e passa a 

palavra a quem desejar intervir. 

Tenente Miguel Judas: Talvez tivesse interesse em dar uma 

perspectiva menos institucional do que foi a descolonização de Cabo 

Verde. […] 

Miguel Judas diz que, à excepção de uma conversa com um 

investigador espanhol, Josep Sanchéz Cervelló, é a primeira vez que 

vai falar do seu envolvimento na descolonização de Cabo Verde.  

Tenente Miguel Judas: Como sabem, antes de ir para Cabo Verde 

já estava politicamente organizado, e quando para lá fui em Janeiro 

de 1974, levava comigo indicações para - se fosse possível - entrar 

em contacto com o PAIGC. Sublinho, porém, que essa estrutura 

democrática clandestina nascera de um processo interno da Marinha, 

quando não havia ainda contactos com os outros ramos das Forças 

Armadas. Até à primeira reunião do Movimento [MFA], em 1973, 

reuni apenas uma vez com o então major Loureiro dos Santos, com o 

Costa Correia e, se não estou em erro, com o Pinto Soares. Mas, 

volto a repetir, nós na Marinha tínhamos já uma estrutura 

democrática organizada. Funcionava aí com umas 60 pessoas, 

agrupadas por zonas de residência... 

Manuel de Lucena: Mas está a referir-se ao período antes do 25 de 

Abril? 

Tenente Miguel Judas: Sim, só para dar o enquadramento de como 

eu via as coisas. Depois do serviço militar, eu continuei na Marinha 

praticamente nesta função organizadora, digamos assim. [...] 

Tínhamos a nossa estrutura, a nossa história própria e fui para Cabo 

Verde, em Janeiro de 1974, em comissão … Cheguei lá a 5 de Janeiro 

e no final do mês já tinha uma casa alugada, um quarto alugado em 

S. Vicente, com mais dois oficiais, três sargentos e três ou quatro 

praças, o nosso centro conspirativo. [?] Portanto, já tínhamos a nossa 

organização. 
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Acompanhei o processo, vim cá na altura do 16 de Março, por causa 

do nascimento de um filho, que estava doente, passei essa semana 

cá, e depois não soube quando é que foi decidido o 25 de Abril. 

[…]  

Logo a seguir ao golpe de Estado, entra-se em contacto com a 

Comissão Coordenadora e foi combinado enviar um telegrama de 

adesão ao 25 de Abril, a primeira mensagem de apoio à Junta de 

Salvação Nacional. [?] Entretanto, tratava-se também da questão da 

organização do Movimento em Cabo Verde. [?] Naturalmente, na 

nossa perspectiva, devia haver uma estrutura político-profissional 

dentro das Forças Armadas.  

[?]  

Não havia apoios suficientemente sólidos [?]. E então viemos cá a 

Lisboa: eu, o capitão Goulão, o Loureiro dos Santos, que estava como 

chefe de Estado Maior lá no comando, [?] e tivemos várias conversas. 

Eu era amigo do Melo Antunes. [?] 

Manuel de Lucena: Veio mais alguém com vocês? Você, o Goulão, o 

Loureiro dos Santos… 

Tenente Miguel Judas: E o [?] Sarmento. Viemos cá, [?] eu de 

facto não sabia o que havia de fazer ao Governo. 

[?] 

E nessa primeira fase, o problema que se punha era, de facto, como 

é que nos organizávamos. 

Manuel de Lucena: Aí está a falar de vocês ou do MFA? 

Tenente Miguel Judas: Nós já éramos o MFA.  

Manuel de Lucena: Porque você inicialmente foi para a tropa e não 

desertou… 

Tenente Miguel Judas: Em Janeiro de 1969 saí da Escola Naval. Saí 

oficial. Aí em Setembro, Outubro, pôs-se a questão do [?]. Mas isso é 

outra história. Mas isto em 1970, 70 e picos. É quando começa esse 

processo. Em 1974, logo a seguir ao 25 de Abril, esta ligação do MFA, 

três ramos, com as estruturas de oficiais sargentos e praças.  
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E o que é que pensámos na altura? «Há que fazer alguma coisa 

relacionada com a sociedade civil, com a sociedade cabo-verdiana.» 

Quero dizer também que, pelo menos no que respeita à posição dos 

[?] oficiais, no fundo aderiram a que se fizesse alguma coisa. Tinha 

muitos problemas que o sr. almirante Horta já referiu. Era a miséria, 

a pobreza [?]. O que é que pensámos? Procurar fazer algumas 

diligências a nível político. [?] Aqueles sistemas de apoio que o 

almirante referiu, numa primeira viagem que fizemos no interior das 

ilhas. […] Aquilo, de facto, chocava o coração de qualquer cristão. 

Não era preciso ser religioso, [?] bastava ter o mínimo de 

sensibilidade, para que uma pessoa se compadecesse daquela gente. 

[?] Cada vez que chovia, então! Eu estava chocado. Tinham sido 

demasiados anos de oportunidades perdidas [...]. 

Eu lembro-me de que a dada altura, [?] 

Como é que o almirante sairia bem? Lá se arranjou uma doença. O 

que era importante é que ficasse o major Loureiro dos Santos como 

encarregado de Governo. As coisas foram combinadas [?]. De facto, 

depois, em termos práticos, a questão que se punha [?] o major 

Loureiro dos Santos, que deve ter recebido a missão do general 

Spínola. Houve a nomeação quase logo de seguida. [?] De facto, o 

major Loureiro dos Santos poucas medidas no sentido de defrontar os 

interesses políticos e alguma divergência. Pensávamos que a partir 

do Governo se deviam tomar algumas iniciativas. Não deixar as 

coisas soltas.   

Manuel de Lucena: Desculpe. Vocês vêm a Lisboa os quatro e é aí 

que o Loureiro dos Santos é nomeado? 

Tenente Miguel Judas: Exactamente. Aliás, isso já tinha sido falado 

antes pelo telefone. Era preciso substituir o almirante.  

Almirante Silva Horta: Sanearam-me, pá! 

Tenente Miguel Judas: Não. 

Almirante Silva Horta: Ai pois não! 
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Tenente Miguel Judas: Deixemos essa discussão. [?] Só que ele já 

não se sentia em condições, não sabia o que é que havia de fazer. [?] 

E então quando fomos [a Lisboa] já fomos nessa perspectiva de o 

Loureiro dos Santos poder vir, de ficar o Loureiro dos Santos como 

encarregado do Governo. E a partir daí tentámos promover algumas 

medidas. A preocupação que havia era, por um lado, manter as 

Forças Armadas controladas, disciplinadas e organizadas - houve ali 

um momento de preocupação grande depois daquelas manifestações 

na Praia. [?] Porque, de facto, não havia disciplina. […] A Marinha 

estava muito organizada, muito disciplinada. Lembro-me de que, 

quando apareceu o Torres Mendes, com este seu ar de homem forte, 

muito disciplinado, de cabelo muito cortado, com aquela tropa toda, 

de dizer assim: «Bem, o que é que vai acontecer? Que tipo de fulano 

é este?» Fomos almoçar e apercebi-me que se tratava de um homem 

experiente em termos operacionais e rapidamente chegámos a uma 

certa convergência quanto aos aspectos essenciais – não eram 

questões políticas sofisticadas, nem ideológicas, mas práticas. E, 

relativamente àquilo que pensávamos quanto a Cabo Verde e às 

condições internas, o PAIGC tinha mais do que se poderia imaginar e 

menos do que aquilo que eles, por vezes, [diziam]. Tinham muita 

coisa, não tinham uma grande mobilização, mas tinham muito mais 

do que aquilo que se imaginava. Tinha surgido ali uma série de 

individualidades: o Rafael Almada, que depois foi ministro, […], o 

Arlindo Vicente, o Jorge Querido, o José Luís Fernandes. O Jorge 

Querido era uma pessoa que tinha sido representante do PAIGC cá, 

uns anos antes [?]. A estratégia dos cabo-verdianos [era fazer a] sua 

retaguarda na Guiné – com um convencimento, talvez ideológico, de 

que faziam oposição colonial. Mas o objectivo deles era de facto 

chegar a Cabo Verde de uma forma discreta.  

Manuel de Lucena: Você está a dizer que mesmo o Amílcar… 

Tenente Miguel Judas: Não sei.  

Manuel de Lucena: Na sua opinião… 
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Tenente Miguel Judas: Basta olhar para o mapa e ver: «Por onde é 

que a gente vai começar uma guerra? Começa onde pode. Começa a 

fazer ali ao lado mas depois passa para outro.» Portanto, a própria 

reacção, a criação de apoios, a organização do apoio é uma medida 

política que tinha de ser tomada porque internacionalmente a nossa 

legitimidade se houvesse outra vez fomes daquelas, com mortes aos 

milhares [?] E este grupo de gente, toda a gente falava em nome do 

PAIGC […]. Lá cheguei ao contacto com o PAIGC, com o representante 

José Luís Fernandes Lopes, e mantive com ele uma relação própria, 

de carácter secreto, para perceber o que é que se passava e eles 

perceberem o que se passava do lado de cá. Aquilo em que 

assentámos basicamente era isso. Naturalmente que em termos 

ideológicos estava com o PAIGC, mas em termos do Movimento 

[MFA], não havia actuação em conjunto. [?]. E o problema que se 

punha era manter aquela tropa disciplinada e enquadrada. Era este o 

ponto de vista que nós tínhamos. [?] Estava tudo enquadrado mas 

estava tudo indisciplinado. [?] Portanto, a preocupação que havia era 

termos uma tropa, porque se não tivéssemos tropa não tínhamos 

nada. Daí a questão da organização do Exército e da Marinha (a Força 

Aérea estava no Sal).  

Miguel Judas passa a referir-se às relações com as estruturas cabo-

verdianas independentistas, cuja ideologia se propagava muito 

rapidamente, sobretudo na Praia e no Mindelo, e também a tentativas 

de enquadramento «do Liceu e da miudagem». 

Em termos operacionais e de estrutura do Movimento, no meio militar 

a dúvida pôs-se de facto: quem era o Torres Mendes? Quando 

chegássemos a acordo com o PAIGC, queríamos que a tropa estivesse 

em condições de responder. Dentro desta base, eh pá, sim senhor, 

era a democracia, a descolonização, não sei o quê. E eu fazia essa 

ponte entre o PAIGC e as nossas forças. [?] O acordo que fomos 

estabelecendo com o PAIGC era que em termos militares e de armas 

eram as nossas, nós garantíamos as condições de segurança 
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necessárias para o exercício da actividade política. [?] Vinha o 

pessoal do PAIGC de fora e aquilo dava uma volta… Tinham medo de 

serem apanhados. Havia dúvidas quanto a saber se nós de facto 

tínhamos condições [?]. Pronto, esta é a fase inicial que durou algum 

tempo. Numa determinada altura, na frente política, na acção do 

Governo [de Cabo Verde], praticamente nada se fez. Eu penso que a 

nossa posição ficava mais forte se tivessemos iniciativas a partir do 

Governo. Melhorar algumas coisas. Lembro-me de que os 

administradores dos concelhos chegavam lá, traziam um vale: «Vale 

duzentos e não sei quantos contos para pagamento das frentes de 

trabalho na fazenda…» Ninguém tinha controlo nenhum. [?] Mas não 

se tomaram iniciativas praticamente nenhumas e, no fundo limitámo-

nos a gerir a transição.  

Manuel de Lucena: Quando cheguei a Cabo Verde, em Novembro de 

1974, já não estava você nem o Loureiro dos Santos, mas para o 

pessoal miliciano – ali o Pedro Gonçalves deve-se lembrar - eram dois 

pólos da acção política... 

Tenente Miguel Judas: Eram dois pólos quando vocês chegaram 

porque até lá havia um pólo. No Quartel da Praia nós fizemos a nossa 

formação política... 

Manuel de Lucena: Eu não estava a falar de força nas forças 

armadas. Estava a dizer dois pólos políticos de acção em Cabo Verde. 

Eu cheguei e havia quem dissesse: «o “reaccionário” Loureiro dos 

Santos já andou» e quem dissesse «o “comunista” Judas já andou». 

Tenente Miguel Judas: Sim, mas não havia divergência nenhuma 

com o Loureiro dos Santos nem havia pólos políticos. 

Gravação praticamente imperceptível mas da qual se depreeende 

que, para Miguel Judas, as suas divergências com o major Loureiro 

dos Santos não eram políticas mas apenas relativas à administração 

do território. Segue-se uma falha na gravação devida à mudança de 

cassete. 
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Dentro das Forças Armadas aquilo estava controlado e em termos 

políticos também. Era na base do pragmatismo militar. Relativamente 

a nós, à plataforma dentro da qual nós, militares, funcionávamos, 

não havia dentro das Forças Armadas em Cabo Verde dois pólos. 

Havia uma organização, havia pessoas independentes, como o Torres 

Mendes, estava [controlada] a população, e depois havia umas 

pessoas dispersas, mesmo ao nível dos milicianos da Praia. Portanto, 

pode dizer-se que as forças armadas estavam conquistadas [para o 

MFA].  

[…] 

Assegurámos que o Silvino da Luz [fosse] para lá e outros, que tinham 

tido problemas, processos, e podiam ser presos ou coisa no género, 

quem deu autorização para que ele [regressasse] ao Sal fui eu.  

[…] 

Fui ao aeroporto para recebê-lo, logo a seguir fui com ele a um 

comício na Praia [?], a que assisti e participei. Logo a seguir tivemos 

um encontro e voltámos a reafirmar a fórmula de convivência [com o 

PAIGC] dentro desta base: eles não vinham para ali com armas, não 

vinham como guerrilheiros, e nós, através da nossa tropa, 

assegurávamos as condições militares para o processo democrático.  

Nesse altura tive de vir para cá e punha-se a questão de saber… Ah, 

entretanto, nessa ponta final, antes da chegada do Silvino da Luz, 

participei, com o José Luís Fernandes, numa série de sessões no 

interior que ao mesmo tempo politicamente lá [se realizaram]. 

Porque eu pensei, na altura pensei [?] nesse sonho do general 

Spínola que era de criar uma força política interna que se opusesse 

[…]. 

Numa passagem imperceptível Miguel Judas refere-se ao papel da 

Igreja Católica no processo de descolonização de Cabo Verde. 

Quando esse processo se desencadeou, eu participei lá com o homem 

do PAIGC, eu fardado, na dinamização: parava-se o trabalho, dizia-se 

o que é que tinha sido o 25 de Abril… 
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O depoente continua a falar sobre a sua participação na campanha de 

dinamização cultural junto de populações cabo-verdianas. 

A minha participação foi um bocado essa e pôs-se a questão (eu 

vinha-me embora) de como é que eu passava esta ligação [com o 

PAIGC], que eu penso que era útil, pelo menos estabelecia uma certa 

confiança e permitia [saber] como é que nós estávamos, o que é que 

eles pensavam [?] E portanto havia estas trocas de informação […]. A 

ideia que procurámos transmitir era basicamente que não era preciso 

eles importarem componentes militares; nós queríamos ser a 

componente militar do processo democrático. 

[?] 

Manuel de Lucena: E havia muitas reuniões com as outras forças? 

Tenente Miguel Judas: Não, as outras forças, repare… a UPICV [?] 

era maoísta, era não sei o quê, tinha essa posição [?], mas não tinha 

muita expressão. Depois a UDCV, eu penso que essa tentativa ali à 

volta da união democrática de estabelecer um movimento social e 

político para ocupar espaço ao PAIGC, mas não tinha condições para 

o efeito; aquilo não era só uma questão de jogo democrático. O 

PAIGC tinha meios …  

Manuel de Lucena: Mas precisava do apoio da nossa tropa. 

Tenente Miguel Judas: Não, não precisava. O que não interessava 

ao PAIGC era criar ali uma situação de polícia connosco. Em termos 

políticos e estratégicos o que é que lhes interessava criar ali assim 

um choque? Sabiam perfeitamente bem, como alguém disse, que o 

território tinha de viver à conta de alguém. Ele vivia à conta de 

Portugal e tinha boas relações com Portugal e com o Governo 

português. Não era a Guiné quem ia alimentar Cabo Verde. Tinha que 

ser Portugal (e a comunidade internacional). E foi com quem eles 

contaram durante largo tempo. [?] E eles tinham consciência disso. 

Eles não tinham interesse em criar uma situação de chatice. Nós 

também não estávamos interessados nisso. Portanto a melhor 

solução era esta: «Nós [portugueses] asseguramos a estabilidade em 
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termos militares, a tropa é nossa, está disciplinada, a tropa não está 

contra vocês e até, se possível, dá uma ajudinha.» Mas essa ajudinha 

não era uma ajudinha horrível por exigência dos militares. [?] 

E punha-se a questão: «Pronto, eu vou-me embora.» Vinha assim um 

bocado a correr. Com alguma confiança e alguma reserva, digo ao 

Torres Mendes: «Ó Torres Mendes, passa-se isto.» Abri o jogo em 

relação à minha relação clandestina, entre aspas, com [o PAIGC]… 

Naquela altura já não era necessário sê-lo… as pessoas também já 

não tinham receio dessas actividades…, as coisas já podiam funcionar 

[às claras]. Mas de qualquer forma, esta relação de confiança que 

tínhamos estabelecido tinha de a passar a alguém. «Ó Torres 

Mendes, passa-se isto, eu vou-me embora. Eu acho que era útil 

manter esta relação, uma relação directa com os elementos da 

direcção deles, [?] só para manter o canal aberto, para saber o que é 

que eles pensam, e do outro lado eles saberem o que é nós, do nosso 

lado, pensamos.» E pronto, vim-me embora para cá, para estas 

guerras. 

Agora, eu penso que o que se passou aqui em Portugal relativamente 

à situação em Cabo Verde podia ser ou podia não ser diferente. As 

coisas correram assim. Mas poderiam ter corrido de forma diferente. 

O Torres Mendes falará nisso. [?] Mais tarde tive informação de se 

que chegaram a fazer uns contactos prévios. No entanto, julgo que só 

depois do próprio processo do Governo de transição, julgo, tenho 

boas razões para crer, que eles tenham faltado a esse compromisso 

[?] porque, na altura na tomada de posse do Governo de transição, 

havia lá uma certa confusão. Em São Vicente havia para lá umas 

situações já fora de controlo. E há umas situações bicudas e o 

Almirante Almeida d’Eça pediu-me que lá fosse, uma semana antes 

da tomada de posse. Eu voltei lá nessa altura, em Dezembro. 

Manuel de Lucena: Em? 

Tenente Miguel Judas: Em fins de Dezembro de 1974. Eu a 

embarcar para cá e o almirante Almeida d’Eça a desembarcar no Sal. 
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Eu fui uma semana antes. [?] Fomos lá nessa missão oficiosa ver o 

que é que se passava com a tropa. Eu chego à Praia e sou recebido 

pelo coronel [comandante militar, Fernando] Caldeira. O coronel 

Caldeira leva-me ao gabinete dele […] e diz que se eu não tivesse 

chegado nesse dia se suicidava. Numa passagem de difícil percepção, 

Miguel Judas continua a descrever a conversa que teve com o coronel 

Caldeira que se terá queixado da indisciplina militar. E prossegue: 

Então deu-me a missão. [?] Nunca mais me esqueci dessa cena. De 

facto, na confusão ninguém se entende. Tem de haver uma boa 

decisão… Tem de haver uma decisão qualquer, nem que seja uma má 

decisão. Então lá fui, entretanto havia uma reunião de oficiais, e ele 

às tantas alerta-me relativamente a um oficial, a «um gajo que tinha 

estado no exterior, o Manuel de Lucena, um oficial miliciano, um 

homem culto, de palavra fácil. Exerce aqui uma grande influência. Ele 

com certeza vai falar. Você não o deixe falar!» 

Risos. 

«Diga-lhes qual é a missão e acabou-se.» Então lá fomos à reunião 

de oficiais dizer qual era a missão das Forças Armadas: apoiar o 

Governo de transição. [?] E então restabeleceu-se a ligação com 

aquele pessoal, o alferes miliciano não pôde emitir as suas opiniões 

de pluralismo, etc. Teve assim uma vaga intervenção. E eu disse-lhe: 

«Oh pá, olhe, o pluralismo aqui acabou. Aqui é Governo de transição 

e acaba a discussão. A missão da tropa é clara, não vamos torná-la 

mais confusa.» E depois andei, durante um tempo a fazer [uma 

ronda] aos quartéis [?], a contar um bocado a mesma história aos 

sargentos, praças, etc. e tentando lá que as tais estruturas do 

Movimento funcionassem minimamente em articulação com os 

comandos. Nessa altura, tive também um encontro com o Silvino da 

Luz na Praia e estive no Mindelo com o Luís Fonseca. [?] 

Miguel Judas passa a relatar um episódio em que Silvino da Luz lhe 

terá pedido para lhe arranjar uma pistola, o que fez. 
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E pronto. A participação ali em Cabo Verde foi essa. Em relação ao 

que se passou a seguir, o que é que poderia ter sido, o que poderia 

vir a ser, são coisas que… A história é esta, exactamente. Nós 

vivíamos nessa altura num contexto muito específico, com 

oportunidades perdidas, não só económicas. Aquilo foi um dique, uma 

barragem que se partiu e as coisas avançaram… Procurámos dar 

algum enquadramento àquilo e julgo que se conseguiu alguma coisa. 

E já agora aproveito para dizer que o capitão Torres Mendes como 

militar… No meio daquela confusão, ter uma companhia de Polícia 

Militar, acampada… 

Almirante Silva Horta: Exemplar! 

Tenente Miguel Judas: Acampada, com aquela disciplina, com 

aquele enquadramento, aquelas informações políticas às 7h da 

manhã. O pessoal formado, tudo formado, não havia cá confusões, 

em formatura. Informação sobre a situação política, o que é que se 

passa em Portugal, o que é que se passa aqui. A forma do pessoal se 

conduzir, os soldados a forma de actuar diante de manifestações e 

não sei o quê, aquilo, pá, foi uma prova brilhante e penso que o 

Torres Mendes, de facto, era… a forma como se portou… era o 

principal [factor] de disciplina e operacionalidade. [?] 

Pedro Gonçalves: Ainda lá estavas quando se deram aquelas 

manifestações em S. Vicente? 

Manuel de Lucena: Tenho a ideia de que lá cheguei dois ou três 

dias depois dessas magnas tareias com correntes.  

Capitão Torres Mendes: Eu tenho uma ideia disso porque tive de 

mandar lá tropa minha. Dei-lhe umas ordens também tramadas. 

Como era uma tropa motivada, desinteressada. [?] Agora, se me 

deixassem sozinho… Mas os marinheiros levaram umas ordens! [?] 

Sei que o meu general esteve lá. Mas esteve na sede da companhia, 

depois foi até ao Fogo. Mas, depois do que se passou em S. Vicente, 

sei que me pediram pessoal para ir lá e eu dei-lhe instruções severas. 

Mandei um alferes que eu tinha, que era um cara de pedra… 
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Tenente Miguel Judas: Eu naquela altura já cá estava. De facto, 

aquilo deve ter deixado de funcionar bem, pelo menos entre aqueles 

indivíduos. E o almirante Pinheiro de Azevedo chamou-me para se 

aconselhar sobre o que é que fazia com o comandante [?], que era o 

comandante do navio, porque havia lá uns acidentes graves, uma 

situação chata. E eu disse-lhe que o comandante [da corveta António 

Enes] era o meu comandante e a sua posição face ao 25 de Abril foi 

aquela. Para haver uma substituição não podia ser uma substituição 

que trouxesse algum problema. Pronto, eu disse-lhe isto. Não era 

uma exoneração. 

Mas deixe-me só dizer-lhe que eu, na altura, quando o almirante 

Horta foi exonerado pensei que houvesse alguns timings do próprio 

general Spínola e não tivesse sido só assim. Eu sei que o candidato 

dele sempre foi o Sérgio. 

[…] 

[Queria] nomear o eng. Sérgio Fonseca governador e apoiar uma 

alternativa ao PAIGC - mas era demasiado tarde. E mesmo que o 

general tivesse tido tempo para alterar o curso dos acontecimentos, é 

provável que a própria tropa se visse colocada perante escolhas 

complicadas. 

Manuel de Lucena: Quem estava lá nessa altura era o Pedro 

[Gonçalves]. Eu cheguei a Cabo Verde e tinha sido dois ou três dias 

antes esse caso em S. Vicente. Tinham-se disparado… havia 800 ou 

900 cápsulas de balas… Houve um tiroteio muito grande no Quartel-

General e uma participação extremamente eficaz da Marinha, vinda 

da António Enes, e que correu com correntes os presumíveis adeptos 

do PAIGC, e voltou a ameaçar fazer isso uns meses mais tarde 

quando pintaram de vermelho as estátuas do Camões e do Sá da 

Bandeira. A Marinha mandou dizer que era uma coisa grave e que ia 

à pracinha «buscar o Camões e desagravá-lo». Era uma ameaça de 

pancadaria que nós transmitimos ao PAIGC. E o PAIGC mandou lavar 

o Camões, que no dia seguinte estava apenas rosadinho, rosadinho, 
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já não tinha nada de encarnado, e o Sá da Bandeira, coitado, apesar 

de anti-esclavagista, etc., tinha ficado todo encarnado, porque não 

era nada tão importante, ninguém na Marinha, dos fuzileiros, sabia 

quem era o Sá da Bandeira.  

A certa altura fui encarregado em Cabo Verde de uma espécie de 

dinamização cultural das unidades do Mindelo e ia todos os dias a 

uma: à companhia de Polícia Militar na segunda-feira; a CCAÇ2 na 

terça; à 4142 na quarta; à Intendência na quinta… E o nosso 

problema era, a caminho do fim da descolonização, que em Cabo 

Verde não se andasse à pancada. Porque alguns, antes de se virem 

embora, ainda queriam molhar a sopa. A situação nas unidades que 

nós apanhámos, que é posterior de facto à sua [de Miguel Judas] 

saída de lá, não era uma situação assim tão pacífica. Havia um 

grande mal-estar, as pessoas queriam vir-se embora; o PAIGC tinha 

remorsos de não ter feito a luta armada lá e a nossa tropa achava 

que nos vínhamos embora sem que eles pudessem com uma gata 

pelo rabo e queria também mostrar que era valente. 

Eu lembro-me de outra coisa, na Polícia Militar, sobretudo. A coisa 

não era tão pacífica na família militar. O Velasco Martins dizia-se 

spinolísta [mesmo] depois do 11 de Março e era ele quem comandava 

a Polícia Militar. E havia outros oficiais [como ele], talvez por efeitos 

do 28 de Setembro, que talvez tenha despoletado divergências que 

você não encontrou… Eu não estou a contestar o seu testemunho, 

mas aquilo que eu fui encontrar e você chegou lá e estava lá o tal 

oficial miliciano, que era eu, a dizer coisas num ambiente em que 

havia  algumas pessoas para o ouvir. 

Pedro Gonçalves: E já antes tinha havido alguns problemas no 

Mindelo. Antes desses problemas os milicianos estavam dentro do 

quartel; depois dos problemas, os oficiais do quadro foram [com as 

famílias] para dentro do quartel e os milicianos foram para umas 

casas óptimas, que eram umas casas de ingleses. E isso não foi por 

acaso; foi por questões de segurança. 
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Manuel de Lucena: Teremos ocasião de voltar ao assunto. Não sei 

quem está na calha para intervir, se o sr. capitão Torres Mendes ou 

se o senhor general. 

Capitão Torres Mendes: Tenho a dizer que trabalhei num 

documento, estava um bocado fora dessas questões, de negociações, 

etc., mas tenho uns apontamentos talvez um pouco longos. Isto é um 

bocadinho pessoal; agora os factos, procuro relatá-los conforme vivi. 

Eu estive muito tempo e assisti a muita coisa, assisti a muitas 

atitudes. Mas, do que já ouvi, muita coisa não se ouviu aqui porque o 

ponto de vista dele é muito executivo. O sr. almirante praticamente 

não ia às ilhas a não ser à Praia. Sei que ele foi muito bem recebido. 

A sua esposa estava enquadrada naquele sistema todo e já tinha a 

simpatia toda daquele pessoal. […] Eu quando cheguei à Praia, para 

mim a contestação toda era do PAIGC, havia fotografias do Amílcar 

Cabral em todo o lado. Agora, o que depois se passou ali é muito 

diferente. Eu considero que a descolonização de Cabo Verde, enfim… 

Aqui o Judas andou naqueles movimentos, vamos lá … do 

proletariado daquela zona, próximos do PAIGC e mais não sei quem. 

Mas eu tenho um aspecto importante [a sublinhar]: também teve 

muita influência na descolonização de Cabo Verde o comportamento 

da tropa, que foi, para mim, o que mais desorientou, o que mais 

mexeu e se enfiou nos problemas, que foram fomentados pelo 

PAIGC, claro, quase sempre. Para mim a tropa, principalmente a que 

estava antes… Há atitudes tramadas, pá … se não fosse a minha 

maneira de ter a tropa  disciplinada… Digo: «Alto lá! Educadinhos.» 

Já foi depois. Vamos lá ouvi-los: «Nem mais um soldado para as 

colónias.» [?] Foi a única companhia de Lanceiros, naquela altura, 

que foi a favor… que saiu para a rua com o 25 de Abril. Ninguém sabe 

a história dos Lanceiros, no dia 25 de Abril e antes. Lanceiros e 

Cavalaria 7 não foram [logo] do Movimento; depois é que aderiram. 

Eu não estava muito aprofundado no movimento do 25 de Abril. Mas 

a gente apercebeu-se (os meus alferes) de que aquele movimento… 
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Eu tinha assistido ao 16 de Março, que considero que muito pouco 

teve a ver com o 25 de Abril. 

General Hugo dos Santos: Não teve nada a ver com o 25 de Abril. 

Capitão Torres Mendes: Mas depois [do 25 de Abril] havia oficiais 

para prender. E o sr. comandante Bessa, em Lanceiros, veio-me dizer 

para eu levar presos para a Trafaria e eu neguei-me, disse que não 

ia. Depois do 25 de Abril alguém me quis abater por eu não ter 

aderido ao contra o 25 de Abril. Lá vieram os seus ministros, 

praticamente os militares, que foram levados para Lanceiros, que era 

uma unidade de confiança do regime. Sabendo da minha maneira de 

ser disciplinada, vieram-me chamar, para eu comandar outra 

operação mas em sentido contrário ao 25 de Abril, o Luz Cunha e o 

comandante Bessa. «Eu, eu não. Acho que este movimento é 

repressivo e não vou fazer nada contra o 25 de Abril.» O Silva Cunha 

não estava lá… quem veio para lá foi o Luz Cunha, o Viana de Lemos, 

o [Pereira] Crespo e mais não sei quem que foram trazidos dos 

ministérios, do Terreiro do Paço, para Lanceiros. A parte militar foi a 

que foi para Lanceiros; da parte civil não estava lá nenhum. 

Então vieram para ali e vieram-me chamar para eu não sei quantos. 

E eu disse: «Não, eu não vou em nada disso.» E ainda me lembro 

desse Viana dizer: «Ah, eu ainda tenho umas reservas que são os 

carros de combate no Braço de Prata.» E diz assim, já não sei quem 

foi, julgo que foi… 

Manuel de Lucena: Isso era o [coronel] Romeiras, dos carros de 

combate? 

Capitão Torres Mendes: Não, o Romeiras era o comandante de 

Cavalaria 7. Quem diz isto é o cunhado do Romeiras [?]. 

Já foi muito difícil ele sair daí. Fui eu, à frente daqueles gajos todos, 

de tal maneira estava nervoso [?] e eles foram-se embora num 

helicóptero, julgo que foram para Monsanto. Formei o regimento 

todo. Nessa altura já os outros tinham ido embora, aqueles que 

[estavam] contra o Movimento. Formei o regimento todo, chamei o 
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comandante Bessa, e ele começou lá com umas coisas tramadas, 

[…]. E eu nessa altura disse: «Meu comandante, eu agora já não o 

considero o comandante.» E estava a ser insultado por aquela 

maralha toda. «O senhor vá-se embora. Até à próxima.» Então ele foi 

para o quarto [?] de Lanceiros. Foi quando se comunicou para a 

Pontinha que se estava sem comando no regimento. Falou-se com o 

[Almeida] Bruno. À noite chegou o [Manuel] Monge, [?], essa tropa 

toda. 

Falha na gravação devida à mudança de cassete. 

Manuel de Lucena: Nós estamos neste momento concentrados, 

como disse ao princípio na fase da descolonização [de cabo Verde] 

que vai até ao governo de transição e nos problemas principais: 

posição das forças políticas, situação das forças militares e da Igreja.  

Capitão Torres Mendes: A minha companhia não era para ir para 

Cabo Verde.  

Luís Salgado de Matos: Porque é que mantiveram uma companhia 

tanto tempo em stand by? 

Capitão Torres Mendes: Era a questão do embarque para Timor 

que era um embarque demorado. Depois deu-se o 25 de Abril e as 

coisas tornaram-se muito menos concretizáveis.  

Luís Salgado de Matos: A sua companhia estava pronta desde 

Outubro de 1973? Ou não? 

Capitão Torres Mendes: Só em Março de 1974. Depois o Loureiro 

dos Santos pediu reforços para Cabo Verde. Eu julgo que veio pedir 

esses reforços em consequência da incapacidade daquela tropa que lá 

estava. Era preciso uma tropa nova porque aqueles tipos, com o 25 

de Abril, começaram logo a manifestar-se. Havia aquelas guerras 

entre a população… Não, não, principalmente entre os tipos do PAIGC 

e a tropa que lá estava. Havia lá um pelotão de Polícia Militar (PM), e 

a tropa era mista, cabo-verdiana e portuguesa. E esses polícias 

militares exageravam os seus poderes. […] Os portugueses, que não 

tinham lá família, eram menos. Eram mais os cabo-verdianos. [Mas] 



 

32 
 

a maior contestação foi à presença da tropa portuguesa lá. Daí o 

pedido de reforços do Loureiro dos Santos. Depois também foram 

para lá alguns reforços da Marinha, julgo que eram companhias que 

estiveram na Guiné e que tinham acabado a comissão, mas também 

criaram situações muito chatas, principalmente em S. Vicente, 

desobedecendo e mais não sei o quê. Foi nessa altura que ele pediu a 

tropa e tanto é que fui eu, e a seguir foram mais dois pelotões e mais 

outra companhia. Desses pelotões nenhum era para ficar comigo na 

Praia. Mas entretanto ficaram dois para substituir aqueles que lá 

estavam - eu tinha sugerido que se fossem embora, porque aquilo 

era uma guerra [de tal ordem] que eu tive de suspender 

imediatamente a actividade dos antigos. 

Entretanto chegou lá essa companhia e mandaram outros dois 

pelotões dessa companhia para [reforçar?] a minha. Lá estiveram 

dois meses. Mas esses pelotões… A certa altura, há uma 

manifestação de rua cá em baixo da companhia de Caçadores 1, que 

não queria lá estar. Esses dois pelotões estavam lá há dias e 

aderiram a essa manifestação (ao contrário da minha tropa). E os 

elementos do PAIGC também aderiram a essa manifestação. Aquilo 

foi um pandemónio. E eu pus a minha tropa, aquela em que tinha 

confiança, em pontos estratégicos para o caso de ser preciso actuar. 

Não foi preciso. Os tipos do PAIGC, quando viram que a minha tropa 

não tinha aderido à manifestação, abandonaram a manifestação e 

ficaram só os militares. Aquilo não deu nada, foram para o quartel e 

depois a malta foi controlando aquilo; não houve nada mas esses dois 

pelotões dessa companhia, não os que depois ficaram sempre 

comigo, logo no dia seguinte elementos da minha companhia vieram 

dizer-me que eles se queriam ir embora e estavam a agarrar nas 

malas todas. E eu disse para os meus gajos: «Vocês não deixam 

esses tipos sair. Não fazem aqui essas poucas-vergonhas! E se for 

preciso abate-se já aí um tipo, ou dois, ou três, o que for preciso, e 

não há mais chatices!» Não foi preciso. Eu depois chamei esses dois 
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pelotões e disse: «Oh pá, a atitude é esta: se vocês quiserem, 

querem; não sou eu que vou decidir o vosso destino.» Entretanto 

acomodaram-se, ficaram ali e depois já não quiseram ir para S. 

Vicente nem para o Sal. Já queriam ficar ali, sentiam-se ali bem. É 

claro que tiveram de ir. Esses soldados já foram mais tarde e já 

estavam imbuídos daquele espírito do «nem mais um soldado para as 

colónias». Então, o [pelotão] que estava no Sal – parece que tinha 

um alferes que tinha muito dinheiro e mandava fruta para eles, tinha 

os tipos todo na mão - quando o Pedro Pires desceu no Sal, esses 

tipos pediram-lhe para virem para Portugal. E o Pedro Pires disse-lhes 

assim: «Eu não sou português e isto ainda está sob a administração 

portuguesa, não tenho nada com isso.» É claro, isto desmobilizou-os 

e os tipos ficaram ali. A companhia que depois estava em S. Vicente, 

não sei, não posso acusar ninguém… Uma vez fui lá e apareceram um 

soldados a dizer que estavam a comer muito mal e para eu ir lá 

tomar conta da companhia [de polícia militar]. Eu disse: «Não, quem 

toma conta da companhia é o vosso capitão.» 

Manuel de Lucena: Ó sr. capitão, a companhia de PM que estava no 

Mindelo comandada pelo [capitão] Velasco Martins, quando é que 

chegou? 

Capitão Torres Mendes: Creio que chega em Julho ou Agosto de 

1974. 

Manuel de Lucena: Essa não deu grandes problemas? 

Capitão Torres Mendes: Essa deu esses problemas. Os gajos 

estavam lá [aquartelados] no Monte do Sossego e a certa altura 

queixaram-se de que o capitão nunca lá ia e de que passavam fome, 

que comiam mal. E vieram ter comigo. Lembro-me de um gajo que 

agora é treinador de futebol. E não queriam lá estar. E eu disse que 

não tinha nada a ver com isso e vim-me embora. Sei que depois essa 

companhia teve lá umas chatices mais para o fim e dezanove vieram 

directamente para o Forte de Elvas. Isto é o que eu sei. Do resto do 

que se passava em S. Vicente não sei muito bem. 
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Agora sobre a nossa actuação: Quando lá chegámos a gente não 

tinha alojamento, não tínhamos nada. Era só fardamento. Comia-se 

pessimamente. A cozinha era uma coisa escura, não se podia lá 

estar. E eu deixei aguentar aquilo uns tempos até que depois 

começaram a dizer que os cabo-verdianos nos queriam envenenar. 

Sabe, essas coisas da tropa, desconfianças… Os cabo-verdianos 

também diziam que os portugueses eram uns chatos. Eu passei a 

assistir à confecção, à pesagem daquilo tudo, sei que perdi muito 

tempo com aquilo tudo e depois, no fim, tinha ali uns gajos a 

cozinhar, portugueses e cabo-verdianos, e eu era o primeiro a provar 

a comida. Mas uma pessoa não suportava aquilo permanentemente, 

não é? E se alguma vez falhava pelo menos os portugueses iam 

comer à rua e com certeza muitas vezes comiam carne de cão. Havia 

lá um restaurante que até foi fechado porque servia carne de cão.  

A certa altura qual era situação? Quando cheguei a Cabo Verde não 

tinha alojamento e deram-me umas instalações que eram das Obras 

Públicas, cá em baixo. Mas aquilo era num bairro degradado. Os 

soldados quando chegaram ali começaram a ser apedrejados e a 

gente nem sabia de onde vinham as pedras. Ainda prendi lá uma data 

de gajos mas não sabia. E digo assim: «Bem, isto aqui é um clima 

bom. Durmam ao relento.» E assim foi. E tive de arranjar uma 

caserna. Tive sorte porque tinha lá um soldado emigrante que era 

construtor civil. Só quis um pedreiro e um carpinteiro. E depois 

arranjou lá uns civis. Dei-lhe quatrocentos contos para a fazer. Mas 

disse-lhe como é queria que fizesse a caserna e ainda hoje é quartel 

deles. Ficou uma caserna porreira! E depois fizemos as instalações. 

Tinha um primeiro-sargento que era um tipo excepcional, 

absolutamente sério, e ia à procura de vacas e de animais para a 

malta comer. Os pescadores davam-nos garrafões de vinho mas às 

vezes os gajos embebedavam-se tanto que já não tinham peixe 

nenhum e eu tinha que ir para lá reclamar. E assim foi. A gente foi 

comendo e foi bebendo. Bebida não faltava. 
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A certa altura, deram-me o comando porque eu fui pau para toda a 

obra naquela terra. A certa altura só confiavam em mim. Deram-me 

também a companhia para comandar mas eu não podia pôr os meus 

tipos a controlar essa companhia porque soldado a controlar soldado 

não dá certo. E então ia também lá para a companhia, procurava 

interessá-los: «Hoje vamos arranjar a sala.» A certa altura até 

mandei ir umas máquinas de café cá de Portugal. Pus lá uma 

máquina de café, pus umas coisas e tal… E foi-se fazendo a retracção 

[do dispositivo militar]: mandar embora, mandar embora. Os que 

quisessem ir embora mandá-los embora. E foi assim que a 

companhia foi acabando, foi acabando; e a certa altura já havia 

dependentes mas era da comidinha. […] A certa altura vivia com 

pouca tropa: tinha no Tarrafal uns tipos; tinha outros que foram para 

S. Vicente. E aí até tinha alguma [tropa] que o sr. general encontrou 

no Fogo… Talvez não se tenham portado muito bem mas eu não 

podia ver tudo. Mas acho que sim, não trouxeram problemas. Só fui 

ao Fogo uma vez. E por acaso coincidiu com uma manifestação do 

PCP que acho que era a força maior que lá havia. Era uma 

manifestação muito aguerrida mas não fizeram nada de... É claro que 

eu… os meus militares também estavam politizados… embora eu não 

permitisse manifestações políticas. Podiam ver-se os cartazes todos, 

porem lá nas malas, no topo da cama, isso não me chateava nada. 

Agora que um gajo andasse na rua a fazer propaganda, isso não! E 

tinha lá elementos absolutamente extremistas, extremistas! Como 

esses gajos da FEC-ml. Tinha lá um furriel, que foi o que o sr. general 

encontrou no Fogo […]. Esse tipo era tramado, pá! Mas nunca me deu 

problemas. E então eles podiam fazer tudo porque eu não podia 

evitar… essa chegada dos cartazes e a propaganda. Mas o que mais 

preocupava os soldados era o que se passava cá em Portugal, o que 

ia na cabeça das pessoas, os empregos, a vida como é que ia ser, 

essas coisas todas que eles queriam saber a toda a hora. E eu 

procurava dar-lhes informações muito escassas. Quando se dá o 11 
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de Março cá em Portugal, foi um pandemónio lá, para aguentar a 

tropa, porque a primeira notícia que se ouviu na rádio de lá foi que 

Lisboa estava a arder. E então havia tipos que diziam: «Bem, agora é 

que vamos!» Depois redigiram uma mensagem de apoio aos 

vitoriosos do 11 de Março e eu não concordei com essa mensagem. E 

com o Melo e Cunha fizemos uma mensagem moderada para 

satisfazer os tipos, quer dizer, para satisfazer aqueles mais radicais, 

claro. E então os gajos pediram a minha destituição do comando da 

companhia por causa disso. Os dessas companhias, dessa tropa que 

lá estava, não foram os meus tipos, não sei… talvez houvesse um ou 

outro. E eu disse: «Sim, senhor. Vou já arrumar as malas e vou-me 

embora. E vocês ficam aí entregues à bicharada.» Pronto, chegou-se 

à tarde e vieram outra vez ter comigo: «Sim, senhor, afinal estava 

tudo porreiro», afinal estavam porreiros, não queriam que me viesse 

embora.  

Luís Salgado de Matos: Não era um movimento da sua 

companhia… 

Capitão Torres Mendes: Não. Eu tinha um emblema quando ia para 

Timor, pus um dístico, muito à minha maneira, «cumprir para servir», 

esta frase. Sabe que eu fui super condenado por fascista, não sei 

quantos, por fazer isso? Até nisso me foram condenar! É claro, mas a 

minha tropa conhecia-me bem, sabiam o que eu queria, eu não tinha 

problemas. Foi um problema tramado. A certa altura quase que tive 

de entrar em confronto… Muitas medidas e tal. E eles também 

temiam que houvesse consequências graves e foram abrandando, 

não sei se está a ver. Algumas vezes – não sei - talvez corresse 

algum risco. 

Sobre os partidos políticos, o PAIGC, principalmente esses tipos. A 

certa altura, quando cheguei lá a Cabo Verde aquilo eram 

manifestações a torto e a direito, aquilo era uma coisa infernal… Mas 

não faziam nada de especial, não tinham nada… Invadiam-me a casa, 

os alunos do liceu. Chegavam lá à casa, eu tinha uma vivenda, e às 
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vezes fechava a luz à noite porque aquilo não tinha cortinas, não 

tinha portas. Eles viam e se eu tinha luz é porque estava lá dentro. 

Chateavam-me, as portas batiam a toda a hora, para entrar, não sei 

o quê… No fim, quando entravam, queriam era água – eu tinha água 

lá – e tomar banho, raparigas, rapazes, essa malta toda tomava ali 

banho. Nunca me tiraram nada. Mas diziam que aquilo era deles, que 

eu não devia estar ali e tal. [E eu dizia:] «O primeiro que se atreva 

aqui a mexer está tramado comigo e acaba-se a água para vocês 

todos. Acabou-se essa m…» Nunca mais houve nada, nunca mais 

houve absolutamente nada. Mas fomos muitas vezes agredidos – eu 

não fui, mas os meus militares [foram]… Eu tive um alferes que deu 

um enxugo de porrada. Um gajo foi de tal maneira agressivo para ele 

e malcriado para o alferes e o alferes, pum, pum, pum, deu-lhe. E eu 

disse: «Pronto, já se vai criar um problema aqui.» Que eram os mais 

aguerridos, eram daqueles elementos do PAIGC que estavam lá – e 

tu sabes muito disso – que, para não perder o comboio, [por] serem 

um gajos subservientes aos tipos que vinham da Guiné, combatentes, 

se mostraram imensamente agressivos.  

Tenente Miguel Judas: O único que era do PAIGC era o José Luís 

Fernandes… 

Capitão Torres Mendes: Esse não sei. Apareceu o Centeio […], o 

Rafael Almada, um Manuel Rodrigues – esse era o mais moderado, 

era engenheiro. Mas os outros… vinham sempre com aquela canalha. 

A malta ia para a praia, lá para a Prainha, e vinha aquela turba 

agredir os soldados, chatear os soldados. Eu dizia: «Se algum nos 

magoar a gente chega-lhes. Caça-se o tipo, faz-se justiça, caça-se 

uma vítima e acabou.» Nunca aconteceu porque nunca chegámos 

aquele ponto … Mas muitas vezes chegava-se à praia e os gajos o 

que é que faziam? Faziam uma espécie de cerca para a gente não 

entrar, para a malta não entrar na praia. É claro, eu tinha uma calma 

para isso… deixava as coisas correr… dizia: «nós até vamos 

embora…» E passou-se assim o tempo. Quando vieram os tipos do 
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PAIGC, falar dos seus combatentes [da Guiné], com aquelas 

manifestações, aquela coisa toda, então ainda cresceram mais 

aquelas manifestações. E eu disse: «Bem, não há hipótese. Tenho de 

entrar em contacto com eles.» Então, o primeiro tipo com quem 

contactei foi com o Silvino da Luz, e ele, inicialmente, mostrou-se 

muito agressivo: «Estou farto de sofrer, estamos fartos de sofrer 

naqueles combates. Eu conheço-o das guerras do Morés.» Eu disse: 

«Olhe, também me parece que o conheço, agora que estou a olhar 

para si… tenho impressão que o conheço. Só que estávamos com 

fardas diferentes, tenha calma, vamos lá conversar». E pronto, 

começou a contar-me as coisas e nunca mais liguei a essa gente. 

Quando há aquelas manifestações de um dia, começaram a passar 

para […], a torto e a direito… Bem, eu já não sabia o que fazer, 

aquilo era uma guerra total. Os meus soldados, já ninguém os 

aguentava. Porque os gajos chegavam à rua e era só passarem tipos 

feridos, [era?] população… 

Manuel de Lucena: Mas esses tipos feridos de onde é que vinham? 

Capitão Torres Mendes: Eram grupos que os atacavam, que eu 

julgo que eram elementos afectos ao PAIGC. […] A uma tipa que 

estava lá abriram-lhe cabeça. […] Eu pensei: «Bem, assim não há 

hipóteses.» Diz-me um subalterno que estava lá nessa altura: «Eh 

pá, aqui já prenderam 18.» Começo a ouvir notícias [da Ilha] do 

Maio… 

Manuel de Lucena: Ah, isso é Dezembro de 1974! 

Capitão Torres Mendes: Vêm mais gajos, são mais presos. Cheguei 

lá, fui saber onde estava o Silvino, e disse-lhe: «Olhe, meu caro 

amigo, parece que encontrámos um inimigo. Eu não permito mais 

uma coisa dessas. E vocês não prendem mais ninguém porque ou nós 

ou vocês.» Ele pegou no telefone. […] O que é certo é que estavam já 

uns tipos presos no Fogo e foram soltos imediatamente. E a partir 

daí… Depois até me pareceu um tipo moderado. Ele já trazia a fama, 

mesmo perante os tipos do PAIGC, de que era o mais duro. Depois 
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até me pareceu um tipo moderado, acabou por ser um tipo 

moderado. Ao contrário, talvez, do Pedro Pires que falava entre-

dentes, um gajo não sabia bem… Aquele falava com uma certa 

abertura, falávamos… não falámos de política, falávamos de trabalho, 

de profissões. As coisas passaram-se e quando chegou o alto-

comissário já estava tudo praticamente entregue ao PAIGC, acabou-

se praticamente toda a «guerra» em Cabo Verde.  Esta é a síntese 

que eu faço. Fomos sempre, também no interior das ilhas, bem 

recebidos. Lembro-me que às vezes ia por ali pelas aldeias e vinha 

uma pessoa qualquer, uma mulher ou um homem: «Se quiser beber 

uma cervejinha num sítio mais fresco…» E havia sempre um espírito 

de … Também senti muito temor naquela gente, mas isso nas aldeias, 

nas aldeias e até nas vilas. […] Aquilo que o sr. almirante disse, ou o 

que disse ali o nosso general, sobre o espírito europeu deles, um 

bocado o luso-tropicalismo daquele brasileiro [Gilberto Freire]… Eu 

nunca me esqueço de que ao domingo havia sempre ali uma roda de 

música a tocar ali na praceta e aquela malta andava para trás e para 

diante. E não sei porquê, tinham sede e eu tinha lá um grande 

frigorífico, eu tinha lá uma fonte directa lá onde estava. Aquilo tinha 

sido a casa de um antigo comandante militar, não sei se o meu 

general se lembra… Tinha água directa, e um frigorífico grande com 

refrigerantes. Então, principalmente raparigas, moças, vinham para 

ali, para a minha porta, passavam ali, e eu dizia-lhes: «Oiçam lá, 

porque é que não vão ali para a praceta dançar? Eu tenho mais que 

fazer, quero descansar!» Diziam-me elas assim: «Ó sr. capitão, é que 

aquilo hoje está muito preto.» Porquê? Porque eles consideravam-se 

geograficamente africanos mas culturalmente absolutamente 

europeus e portugueses em todos os sentidos. Isto eu deduzi em 

doze dias. Nunca me esqueço que uma vez fui à Boavista, havia lá 

um restaurante e o tipo que me serviu era um preto retinto. E digo 

eu assim: «Então desta terra é que é natural o Anjinho, aquele 

jogador de futebol? Ele é daqui, não é?» Diz ele assim: «É, mas esse 
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é preto.» Que era claríssimo, sabe? O Anjinho era claríssimo. Mas 

para ele aquilo era preto. Aquilo é aquele povo. 

Não tenho dúvidas de que em parte hoje, mesmo talvez até os tipos 

do PAIGC, eu não tenho tido muitas relações com eles… É claro que 

já fui duas vezes a Cabo Verde e não se fala nisso, nada, nem do que 

se passou nem do que não, não tenho falado… Simplesmente, julgo 

que eles hoje talvez não quisessem a evolução que lhes foi feita 

naquela altura. Esta é a noção [que tenho]. Pela maneira como a 

gente é recebida, como eu fui recebido, como evitam falar dessas 

coisas, e quando falam, falam só porque têm um primo em Portugal, 

não me parece que … Aquilo continua a ser uma coisa portuguesa; só 

lhe puseram à frente a independência. 

Luís Salgado de Matos: Falou alguma vez com algum deles sobre 

aquela entrevista do Aristides Pereira ao Expresso em que ele dizia 

que Cabo Verde devia unificar-se com Portugal? 

Capitão Torres Mendes: Nunca falei sobre isso. Mas tenho uma 

ideia. O Aristides Pereira, quando eu lá estava, foi o maior batalhador 

e influenciador, e exigiu que fossem militares [portugueses] treinar 

as suas milícias e os seus pioneiros (crianças, vestidas de pioneiros). 

O Governo português na altura mandou para lá militares treinar 

aquela gente. Isto é um certo radicalismo, não é? Que agora … 

Depois tive uma conversa com ele, um dia ele veio cá, acho que 

ainda no tempo do presidente Eanes, mandou-me chamar para falar 

com ele, convidou-me, falei com ele uma hora, mas não falámos de 

nada de especial, ele foi o orientador da conversa. 

Agora outro aspecto: quero falar sobre as ligações Guiné/Cabo Verde 

ou Cabo Verde/Guiné. Logo após a chegada dos cabo-verdianos que 

estavam na Guiné a Cabo Verde, eu apercebi-me imediatamente de 

que essa ligação tinha cessado. Porque o [Lúcio Lima?], que se reuniu 

comigo, começou a falar-me que estavam com grandes problemas 

porque a ambição daquele povo, que estava na miséria, era que, com 

a mudança, iam ter fartura. E os gajos não tinham. Lembro-me de 
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eles estarem a contar os tostões. Depois dizia-me o Pedro Pires: «os 

países que podiam dar-nos muito dinheiro, apoiaram-nos quando 

estávamos na guerra e agora não nos dão um tostão – eram os 

árabes; os países que nos [estão?] a apoiar mais são os nórdicos, a 

Suécia, a Finlândia, a Noruega, a Dinamarca. E Portugal.» 

Começaram a contar os tostões, «vamos fazer aquilo, vamos fazer 

aqueloutro.» Eu disse: «Isso agora é convosco.» Eu lembro-me deles 

falarem em dinheiros mas aquilo a mim não me dizia nada. E eu disse 

assim: «Vocês agora podem montar aqui uma fábrica de serração. 

Vão buscar além à Guiné que tem lá muitas madeiras, há lá o pau-

santo, que aquilo é uma maravilha de madeira». E diz-me ele assim: 

«Não, não. Tomaram eles terem para eles. E agora os russos estão a 

secar-lhes o mato todo. E a compensação dos russos… Sabe com que 

é que pagam aos pescadores? Com peixe! Com peixe! Já viu? Sabe, 

aquilo está tudo entregue aos russos.»  

O Silvino da Luz… Três anos depois, convidaram-me a ir lá, em 1978, 

e tinham um bilhete marcado para eu ir para a Guiné. Acho que 

tinham já preparado mostrarem-me a Guiné. Fui para Cabo Verde e 

disseram-me: «Eh pá, já não se pode ir para a Guiné. Lamentamos 

dizer-lhe isto, mas já não pode ir para a Guiné.» Lá estive uns dias 

em Cabo Verde, vi aquela coisa toda, estavam muito empenhados em 

melhorar as coisas, mostraram-me uma data de coisas. Lembra-se de 

que havia um tenente-coronel no Sal que montou uma espécie de 

agro-pecuária? Porcos, galinhas, cabras. Mandava vir os ovos de 

Portugal, tinha uma chocadeira eléctrica, nasciam os pintos, depois 

criava os frangos com ração e as fezes dava aos porcos e criava os 

porcos e com as aparas (havia lá uma serraçõeszita e tal) e com 

jornais e não sei o quê criava as cabras. E dos dejectos daqueles 

animais, tinha lá um milho e não sei o quê, ainda arranjava adubo. 

Eles não quiseram e foi o que eles me pediram mais foi que não 

destruísse aquilo, que não fosse destruir aquilo; e não fui. Chamava-

se António Santos o tenente-coronel, era um tipo muito boçal mas 
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simpático. Tinha lá um sargento de Odivelas que era quem o ajudava 

com aquelas coisas todas. Ele gostava muito de beber um whisky ali 

à tarde e tal. E estava ali e era extraordinariamente simpático. […] E 

eu disse: «Ò meu tenente-coronel, o senhor escusa de ter medo de 

morrer à fome porque o senhor é capaz de até na rua criar animais.» 

Ainda me lembro destas coisas, vou-me recordando de certos 

episódios que se passavam, daquela coisa toda.  

Como é que hei-de dizer? A princípio, eu verifiquei que não havia 

espírito de abertura democrática do PAIGC, inicialmente, nenhum 

mesmo. De tal maneira que eles tinham uma boa [?]. Julgo que 

nunca exerceram, nunca seviciaram ou não sei quantos [?]. Mas 

cercearam, chiça! 

Interveniente não identificável: O Chico Mascarenhas esteve na 

choça e não sozinho! Aquilo estava cheio! 

Capitão Torres Mendes: Sim, na choça. Mas assim matar tipos, não 

sei… Isso acho que não. Tinham aqueles informadores… E depois 

sabem como é que é, então nos povos mais atrasados e tal… Eu 

lembro-me de ir ao Fogo e no meio da estrada (eu fui lá com um tipo, 

que eu agora não posso dizer quem foi, sei que era um tipo qualquer 

lá do Fogo), e pelo caminho apareceram uns tipos, pararam-nos e 

[pediram-nos] informações. [?] Os gajos tomaram apontamentos. 

[...] 

Interveniente não identificável: Em que altura? 

Capitão Torres Mendes: 1978, quando fui lá depois da 

independência. Perguntei: «Como é isso dos presos?» «Ah, os presos 

aqui só estão presos ao fim-de-semana, nos outros dias vão trabalhar 

e mais não si quantos e tal e só estão presos ao fim de semana» É 

claro que me estiveram a mostrar uma prisão que é lá em S. Vicente 

e não estava lá ninguém. E de facto eu perguntei: «Então não têm 

presos?» «Ah, temos. Mas sabe como é que a gente faz?» Chegaram 

a usar uma coisa que era muito chata para os presos: transferiam-

nos entre as ilhas: «tu és daqui, vais para não sei onde.» E os gajos 
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assustavam-se porque ficavam separados da família e os cabo-

verdianos, apesar de as mulheres terem filhos de vários homens e os 

homens terem filhos de várias mulheres, são muito ligados no 

aspecto familiar e sentem muito esse vínculo e partir esse vínculo é 

uma chatice para eles. É claro que por razões outras têm de partir 

muitas vezes, por exemplo emigrando.  

Sobre a população: eu sei que no meu tempo aquilo tinha cerca de 

250 mil habitantes e que nos Estados Unidos estavam cerca de 300 

mil, só nos Estados Unidos. E que o grande apoio económico que 

tinham era da emigração. No meu tempo diziam-me que, em média, 

entravam em Cabo Verde 8 mil escudos por família. Havia ilhas mais 

privilegiadas: tinham menos habitantes e tinham maior número de 

emigrantes, que era o caso da Brava e até do Fogo. Estavam era 

sujeitas à chegada dos géneros lá, estavam sempre ansiosos que 

chegasse o barco; dinheiro tinham. Nas outras ilhas não sei bem 

como é que era, sei que em Santiago havia um bocadinho de 

exploração agrícola, principalmente ali nos Órgãos e em Santa 

Catarina, até no Tarrafal, no Chão Bom, que era como eles 

chamavam, […] se chovia. No Fogo também havia uma parte da ilha 

que era produtiva, que era aquela zona a que eles chamavam dos 

morgadios, que também dava ali umas coisas para aquela gente. É 

claro que eles viviam de muito pouco, à base de milho e de carne de 

porco (daqueles porcos com aqueles dejectos e aquela porcaria toda) 

e do peixe. Ao contrário do que se possa pensar, Cabo Verde é uma 

zona paupérrima de pesca. Circula peixe, principalmente peixe 

migratório, que é o caso do atum, mas quando não chove não há 

plâncton e não têm grande pesca. E os fundos são rochosos porque 

aquilo é vulcânico e não dá para estender redes. […] É claro que 

podem fugir para o mar e ir buscar peixe a outras zonas, mas não 

têm água para conservar o peixe, que tem de ser consumido 

imediatamente. Há a lagosta mas agora até andam a diminuir a 

pesca porque a lagosta demora muitos anos a criar-se e era toda 
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pescada de mergulho. Eu lembro-me que uma vez fui com o Loureiro 

dos Santos ao Maio e encontrei lagostas a passear na berma da praia, 

na areia. Há muita lagosta mas tem de ser só de mergulho. No meu 

tempo, havia lá um explorador português que vendia isso para cá, 

mas vinham de avião, era uma quantidade pouca. Claro que nunca 

me faltou lá lagosta. Se eu quisesse 300 quilos de lagosta não havia 

problema nenhum. Do resto do peixe não havia assim tanto, eles lá 

faziam por cerco superficial, havia uns carapauzitos, havia bastante 

salmonete, mas não tinha o gosto do nosso salmonete, e garoupa. 

Depois as jamantas, umas raias enormes. Eu cheguei a ver tomate, e 

outras coisas que eles lá tinham, que regavam com água do mar. 

Aquilo era uma terra paupérrima se não fosse a emigração. Eu sei 

que os tipos do PAIGC inicialmente opuseram-se à entrada de cabo-

verdianos bem situados, que estavam com fortunas enormes nos 

Estados Unidos, como um Amílcar qualquer coisa. E eles, na altura, 

não queriam que os tipos entrassem porque eram uns capitalistas, 

uns não sei quantos. Sei que hoje essa gente já está lá. Tem uma 

boa vivenda, penso que é no Fogo, mas não tenho a certeza. O 

próprio Bana, um tipo que não devia lá estar, hoje tem lá uma 

vivenda que é um sonho, o cantor. E outros. O resto, eles vão 

fazendo as casas, fazem o rés-do-chão com um dinheirito que 

trazem, tornam a emigrar, vão fazendo o resto. E então as ruas são: 

rua de Lisboa, rua de Portugal, rua da Holanda. É tudo assim ruas 

com nomes dos países onde estão e das capitais. […] 

Sobre descolonização: eu acho que se poderia ter feito outra 

descolonização. Mas quem lá estava... Para já, eu nunca tinha 

entrado em manifestações de ordem política nem era politizado. Não. 

Era um tipo essencialmente militar. Não havia causas; para mim os 

prismas eram todos semelhantes. Sabe que nestas coisas, quando 

um tipo não é politizado normalmente vai pela maioria. Eu aí 

condeno-me um bocado. A certa altura havia só um interlocutor que 

era o PAIGC. Não quero dizer com isso que eu me entregasse 
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totalmente […]; servi-me deles para muita coisa, para resolver 

muitos problemas, que eram eles que os criavam, muitos problemas 

que se criaram em Cabo Verde foi o próprio PAIGC que os criou, 

como vou dizer aqui, tal e qual. Julgo que depois da situação que se 

criou, da evolução e tal, e daqui de Portugal não chegava lá nada; a 

mim pelo menos não, eu não recebia directivas sobre nada, eu actuei 

muito por conta própria, não sabia, não sabia o que havia de fazer, 

ninguém me dizia nada. O Caldeira, comandante militar, tinha os 

problemas de encarregado do governo, depois apareciam-lhe aqueles 

problemas pontuais, o homem não tinha para onde se virar. Depois 

tinha aquelas saudades todas da família, era um sofredor. Eu não 

recebia ordens de nada. Só recebia ordem «tome conta disto, tome 

conta daquilo». E eu ia tomar conta daquelas coisas todas assim sem 

mais nem menos. 

General Hugo dos Santos: A parte inicial da exposição perdeu-se 

nas gravações.  

Começa por referir-se às reuniões do Movimento das Forças Armadas 

com Marcello Caetano (ver painel da Guiné de 27 de Agosto de 1996, 

onde Hugo dos Santos relata com algum detalhe esses contactos).  

Aquilo que senti em Cabo Verde, na altura em que lá fui [pela 

primeira], porque eu fui lá uma segunda vez para «apagar um fogo» 

e fiquei para a posse do sr. almirante Almeida d’Eça, eu não vi dois 

pólos nas Forças Armadas. É possível que existissem porque como 

sabem houve pessoas que estiveram logo de acordo e houve pessoas 

que não estiveram de acordo. Mas naquela altura também não se viu 

nenhuma manifestação anti-movimento (MFA) e que fosse 

considerada perigosa. [Contra] os perigosos ou aquilo que se 

considerava perigoso na altura, o general Spínola e também o 

general Costa Gomes tomaram as devidas medidas. 

Em relação ao processo de descolonização, eu creio que da forma 

como tudo foi ultrapassado (houve ultrapassagens sucessivas), hoje é 

fácil dizer que teria sido possível fazer uma descolonização melhor. 



 

46 
 

Eu creio que aquilo que foi feito… Aqui não quero interferir na parte 

política, porque a minha opção na altura foi meramente militar, 

embora tenha sido [ouvido] em determinados assuntos que não eram 

só da esfera militar, como no caso de Timor, mas, aquilo que se 

passou, creio que foi a descolonização possível [motivada] pela parte 

política, que não soube na altura agarrar todo o processo. Não houve 

qualquer coordenação e as coisas andaram na onda do momento em 

cada uma das colónias. O não ter sido feito um planeamento concreto 

e com datas, de acordo com uma troca de impressões que devia ter 

tido de existir com os movimentos [de libertação] foi, quanto a mim, 

o erro que motivou esse tipo de descolonização. E digo isto por aquilo 

que se passou na Guiné: se na Guiné houve apenas problemas com 

quatro praças, praças fortes (havia oitenta e tal praças militares na 

Guiné e só houve problemas em quatro), isso significa que o trabalho 

preparatório da tal comissão mista foi importantíssimo. Na Guiné, 

conseguiu-se convencer o PAIGC, logo de imediato, a ter no palácio 

do governo um elemento de ligação para o exterior e esse homem 

integraria depois a comissão mista tal qual como integrou. O PAIGC 

teve o bom senso de ter escolhido logo o homem que vai depois ser o 

presidente da Câmara de Bissau; e, a seguir, o outro homem que 

indicou foi o que iria ser o comandante da Polícia da Guiné; e depois 

o terceiro homem da comissão era um com preparação militar. E isto 

foi importante. E aqui é que o PAIGC depois falha em relação a Cabo 

Verde… 

Manuel de Lucena: O elemento de ligação no Palácio era o 

primeiro? 

General Hugo dos Santos: Era o presidente da Câmara. 

Manuel de Lucena: Os outros eram da Comissão Mista? 

General Hugo dos Santos: Esses três homens do PAIGC integraram 

a Comissão Mista com três portugueses. Um era por causa da ligação 

à parte militar deles; outro era a ligação… 

Manuel de Lucena: Mas era militar? 
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General Hugo dos Santos: Era o capitão Djaló […] Eles são dois 

Djaló: um dos comandos portugueses; outro do PAIGC, do mato, 

combatente. 

O PAIGC, que tanto insistiu na unidade, cometeu, para mim, o erro 

de em Cabo Verde ter modificado a forma de conduzir as coisas, em 

relação [ao que tinha feito na] Guiné. Só que essa unidade eles 

sabiam que a iam perder. Quem esteve na Guiné sabe perfeitamente 

que o guinéu sempre disse: «Enquanto não tivermos quadros vamos 

aguentando, mas à medida que [os tivermos]… cabo-verdianos nem 

um.» Ora, não é o que sucede neste momento mas também eles não 

têm os quadros que são necessários. Só que, à medida que os vão 

tendo, efectivamente vai saltando mais um, vai saltando mais um, vai 

saltando mais um [cabo-verdiano]. Não tenho dúvidas, em termos de 

previsão (posso falhar) em dizer que daqui a uns anos a Guiné só 

tem guinéus em tudo em que é área de comando. Porque quem 

conhece Cabo Verde, quem conhece a Guiné, as maneiras de ser dos 

dois povos, não é para terem unidade, é para terem grandes 

choques. 

[…]  

Não tenho nada escrito, não trouxe elementos. Tenho alguns 

documentos do tempo da Guiné que depois vos posso fazer chegar, 

porque tenho caixotes para abrir e tenho lá muita documentação que 

na altura me foi dada. E também na altura das conversações foi-me 

dada alguma coisa. E tenho lá alguns elementos escritos, mais de 

conversas com o dr. Araújo e com o Pedro Pires. O Pedro Pires até já 

o conhecia antes, de quando ele começou a vida militar na Força 

Aérea, conheci-o cá, antes de ele ter ido para o PAIGC. Mas o Pedro 

Pires sempre foi mais reservado enquanto o dr. Araújo, não sendo 

um homem extrovertido, era, para mim, mais sincero, mais frontal 

nas suas conversações. O Pedro Pires era mais reservado e era mais 

desconfiado e sempre teve receio de que o 25 de Abril não fosse para 

avançar com a descolonização. Hoje não sei… a última vez que estive 
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com ele foi precisamente na tomada de posse do almirante Almeida 

d’Eça. Nunca mais vi o Pedro Pires. Com o Aristides Pereira por acaso 

já estive, trocámos algumas impressões mas curtas. E o Dr. Araújo 

nunca mais soube dele. 

Pedro Gonçalves: Morreu há cinco anos.  

General Hugo dos Santos: Eu sei que ele depois foi para Angola…  

Pedro Gonçalves: E ele depois esteve em Cabo Verde… 

General Hugo dos Santos: Depois veio para Cabo Verde… 

Pedro Gonçalves: Qual era o outro nome dele?... Salvo erro era Rui 

Araújo.  

General Hugo dos Santos: Rui Araújo. Creio que sim. 

Pedro Gonçalves: Assim de cara redonda… 

General Hugo dos Santos: Sim, sim. Cara redonda, careca 

praticamente, com umas grandes entradas. Aquela cabecinha quando 

estava a pensar… uma pessoa sabia quando é que ele estava a 

pensar; a cabeça começava a suar. Era muito descontraído. Podia 

estar muito calor que a cabeça não suava; ele começava a pensar, 

punha o computador a funcionar e aquela cabecinha borbulhava… 

Isto é real. 

Pedro Gonçalves: Ele foi ministro da Educação em Cabo Verde 

depois do golpe do Nino. 

General Hugo dos Santos: O Nino não podia com ele, o Nino não 

podia com ele. 

Pedro Gonçalves: Não. Aliás, há quem diga que o golpe na Guiné se 

deve a toda a estratégia do dr. Araújo. 

General Hugo dos Santos: Bem, a estratégia do dr. Araújo era 

meter lá os cabo-verdianos. E tentou que alguns que estavam aqui 

fossem precisamente para o governo de lá. E digo isto porque sou 

amigo de três cabo-verdianos que fizeram parte do meu primeiro 

pelotão, um deles hoje está no Governo [de Cabo Verde]. 
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Pedro Gonçalves: Nomeadamente, [?] esperava que operasse a 

reforma constitucional que consagrasse a concentração de poderes no 

Luís Cabral. 

General Hugo dos Santos: E o Araújo e o Luís Cabral sozinhos não 

podiam [?] 

Agora ponho-me à vossa disposição. Creio que as perguntas talvez 

possam ter mais interesse. 

Manuel de Lucena: Há diferença entre os tipos de «fogo» que foi 

apagar a primeira e a segunda vez? A primeira foi a questão da 

Marinha... 

General Hugo dos Santos: Na segunda vez é mais ligeiro. Na 

primeira vez, [é mais pesado segundo] aquilo que me foi relatado e 

depois [confirmado] na conversa no avião, porque também era mais 

fácil agitar naquela fase inicial. Depois, na segunda vez, quanto a 

mim, aquilo passa-se porque havia tropa a mais em Cabo Verde. 

Começou a haver ou poucas missões ou tropa a mais. E foi outra 

vantagem que se teve na Guiné, em que efectivamente o que estava 

a mais foi fazer determinado tipo de concentração, aqueles mais 

isolados e de acordo com aquilo que tinha sido planeado; e depois 

então a retracção segundo o planeamento que foi feito. Em Cabo 

Verde, a certa altura, a tropa foi para lá e não estava preparada para 

aquele tipo de missões. Mas estava um bocadinho dispersa porque o 

grande centro militar era a ilha do Sal. Da primeira vez que lá fui, o 

Sal era o principal centro militar, não era o Mindelo. Era um comando 

independente, e tinha duas companhias e dois pelotões (que eram 

praticamente uma companhia e meia) e depois mais um 

destacamento de manutenção, mais um destacamento de 

intendência, mais um serviço de administração militar, mais o 

comando militar, que era a coisinha mais pequenina, tinha oito ou 

nove pessoas. 
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Manuel de Lucena: Da vez que lá foi, quando eu o conheci, pelo 

menos na conversa que teve connosco, o sr. general mostrou-se 

extremamente alarmado com o estado disciplinar da tropa... 

General Hugo dos Santos: O estado disciplinar é evidente. Quando 

começam a dizer «nem mais um soldado para…», «não estamos a 

fazer nada aqui porque a nossa terra é Portugal», é evidente que isto 

é fácil de propagar entre soldados. E quando são quadros a fazer isto 

mais fácil é. […] Um pelotão isolado [queria] era vir o mais 

rapidamente possível. E não havia situação de guerra! Porque é que 

houve mais indisciplina na Guiné e em Moçambique? Porque houve 

situação de guerra. 

Manuel de Lucena: Desta vez, as medidas principais, no fundo, foi a 

chegada do alto-comissário?  

General Hugo dos Santos: Foi. 

Manuel de Lucena: Porque dessa vez não veio ninguém embora… 

General Hugo dos Santos: Não, não. Do Sal veio. Mas isso, logo da 

primeira vez que lá fui, uma das propostas que fiz foi diminuir a tropa 

no Sal… 

Manuel de Lucena: Mas no Mindelo, independentemente da 

situação militar, independentemente até das palavras de ordem de 

«nem mais um soldado», etc., a mim, quando lá cheguei, o que me 

deixou gago foi por exemplo ter sido colocado na companhia de 

Intendência e um cabo chegou lá e disse ao capitão Pinto Henriques: 

«Meu capitão, a população anda fardada». E ele deu-lhe dois berros. 

O homem ficou muito atrapalhado e disse assim: «Mal, mas 

fardada.». Porque tinha aparecido uma chusma à porta do Quartel-

General, a Polícia Militar tinha-os deixado entrar porque eles 

explicaram que nós íamos distribuir os nossos fardamentos, a oito 

meses da independência, e, de facto, dirigiram-se lá e o homem do 

depósito deu botas, deu camuflados, etc., e a população andava 

fardada! Nós mandámos dizer ao PAIGC que isso não podia ser e no 

dia seguinte lá se viam umas botas, um kispo e tal. Houve outras 
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coisas desse género: daquelas pipas de azeite que há montadas em 

cima de umas rodas, saiu uma inteira que foi apanhada já fora do 

perímetro [do Quartel-General]. E a história do whisky deu uma 

grande bronca porque foram-se duzentas e tal garrafas numa noite 

que uns miúdos, cumprindo o seu dever revolucionário, foram lá 

buscá-las. Fizeram uns furos na cerca e tal… Foi na sequência de 

coisas deste género e de uns tiroteios que tinha havido no perímetro 

que [o sr. general] lá foi e nos contou umas histórias duns [militares 

que trouxe] presos de Timor… 

General Hugo dos Santos: Eram as euforias do momento. 

[…] 

Luís Salgado de Matos: É como um filme do Marco Ferreri. Tem o 

toque de um filme do Marco Ferreri: a população civil fardada, os 

miúdos que roubam garrafas de whisky, telefonam ao PAIGC para 

devolver as botas... 

Manuel de Lucena: Como diz o Livro do Apocalipse: «Fez-se silêncio 

no céu durante mais de meia hora» quando estava eu com uma série 

de outros oficiais, e apareceu um sargento que disse: «Levaram as 

camas da Intendência.» 

Risos. 

A partir do momento em que se estabeleceu o acordo com o PAIGC, e 

o almirante Almeida d’Eça fala sempre nisso, ele chegou, e esse 

género de coisas… 

General Hugo dos Santos: O almirante Almeida d’Eça ia com uma 

experiência da Guiné, na Guiné tinha visto como as coisas se tinham 

passado. Portanto, teve possibilidade de chegar ali e dizer: «Agora 

vou tentar fazer isto.» Só que Cabo Verde tinha um contra: é que 

tinha ilhas; a Guiné era um só território. Portanto, as reacções numa 

ilha não eram as mesmas das outras ilhas. Aquilo ali era mais 

complicado. E, por isso, continuar lá com tropa sem fazer nada 

motivava a tropa a fazer asneiras. 
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Tenente Miguel Judas: A intervenção do sr. general Hugo dos 

Santos é curiosa porque mostra o nível de decisão em que ele estava 

a trabalhar e tinha um entendimento claro do que era o contexto 

internacional, do que eram as forças em presença na política 

nacional, dentro do próprio Movimento, as posições do general 

Spínola, etc. E este processo passa-se no meio destas contradições. 

[…] Estava relativamente assumido que a independência de Cabo 

Verde se ia dar e que ia para o PAIGC, era uma questão de... 

General Hugo dos Santos: Desculpe interrompê-lo. Depois da 

intervenção deles no mato, houve uma reunião, naturalmente, no 

Palácio, até para preparar as outras reuniões…  

Manuel de Lucena: Isso na Guiné… 

General Hugo dos Santos: Na Guiné mas referente ao PAIGC. 

Nunca foi dissociado, eles nunca puseram a hipótese de… «Se é para 

dissociar [Cabo Verde da Guiné], não continuamos.» Nós queríamos 

era continuar a explorar a situação. «Isso depois tem de ser tratado 

ao mais alto nível; estamos num patamar, mas não é um patamar 

decisório. Queremos ouvir, dizemos aquilo que estamos autorizados a 

dizer, quais são as nossas intenções.» O problema de ter sido na 

Guiné foi bom para mim num aspecto, mas foi mau noutro: é que o 

presidente da República chamava-se Spínola e quem tinha saído da 

Guiné há pouco tempo era precisamente o Spínola. Portanto, o PAIGC 

não acreditava na pessoa Spínola, o PAIGC não acreditava nas 

intenções do general Spínola. Fez finca-pé. […] Eu tinha trabalhado 

com o Spínola no pós-25 de Abril. E ele dava um berro e eu dava um 

berro: «Mas isso tem de passar pelo mato. Nós queremos é uma 

decisão. Quero é que discutam e me digam até onde ir. Vim cá com 

estas instruções do comandante-chefe e do encarregado do governo. 

Agora diga-me o que vou levar para lá.» Eu, naquela primeira fase, 

entre reuniões, vinha a Lisboa e voltava para Bissau, andava cá e lá. 

E eles sabiam bem que no dia em que retirassem Cabo Verde da 

independência com a Guiné era o enforcamento deles. 
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Tenente Miguel Judas: Era o objectivo estratégico dos cabo-

verdianos. A questão da Guiné estava arrumada; aquilo que se tinha 

de resolver era a questão de Cabo Verde. 

General Hugo dos Santos: Eles sabiam que a única hipótese de 

sobrevivência deles era manter a unidade Cabo Verde/Guiné. 

Tenente Miguel Judas: Quando aqui se fala se a descolonização 

podia ter sido diferente ou não, eu penso que não podia ter sido 

diferente. Eu, na minha actuação, não tinha contactos com a Guiné. 

[…] Mas assumi para mim que era naquela direcção [que se devia ir] 

porque eles [PAIGC] eram uma força organizada, dispunham de 

logística, dispunham de apoios internacionais, e mesmo na ONU eram 

reconhecidos. É evidente que se o PAIGC em Cabo Verde não tivesse 

implantação nenhuma, e se tivessem aparecido localmente outras 

forças e tivessem ocupado o terreno... Fazem-se negociações numa 

capital qualquer mas associadas às negociações está sempre a 

situação no terreno. Mas estarem a dizer que representavam o povo 

de Cabo Verde quando na prática aquilo que estava no terreno era 

completamente ao contrário, aí criava-se uma situação em que o 

general Spínola ou outras alternativas podiam… Só que as outras 

forças no terreno não existiam. E mesmo quando eles as quiseram 

fazer, seja através do Sérgio Fonseca, seja através de quem for, 

porque se de facto havia uns a pensar de uma maneira e a agir em 

conformidade, também havia outros com certeza a pensar… Portanto, 

a nomeação do Sérgio Fonseca não é por acaso e outras decisões 

relativamente a Cabo Verde não são por acaso, quer dizer, há alguém 

que as está a pensar e há alguém que está a querer conduzir uma 

estratégia. É esse alguém que nunca apareceu. Lá no terreno e 

isolado, procurando interpretar um pouco aquilo que se passava, 

optei por uma posição. E o que era? Se não houver autoridade local, 

[…] das forças armadas locais, se não houver ordem e se não houver 

organização, não há poder e é a anarquia. Portanto, nós temos de ser 

mais fortes. A própria questão da discussão de saber se havia ou não 
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Movimento [MFA] era uma questão central, porque tinha de haver 

Movimento, porque a malta não acreditava na hierarquia tal como 

estava. E a hierarquia também não queria porque estava alinhada, de 

alguma forma, com algumas alternativas que já tinham feito o seu 

tempo; e, portanto, tinha que haver Movimento para que houvesse 

autoridade. E ou o Movimento era forte e organizado e condicionava a 

hierarquia, e estabelecia as relações políticas com quem estava no 

terreno e com os movimentos [de libertação], ou, se não havia 

Movimento, nem tínhamos hierarquia nem tínhamos relações com os 

movimentos. E aquilo que lá se fez na Guiné foi criar uma comissão 

mista. Eu, no fundo, procurei fazer uma comissão mista na 

clandestinidade. […] Ainda nas conversas iniciais com o Loureiro dos 

Santos, a minha perspectiva era um pouco essa, era no sentido de 

associar imediatamente a actividade do encarregado do governo a 

algumas pessoas que, de uma maneira mais ou menos oficiosa, 

estabelecessem essa relação de confiança. E eu procurava fazer isto 

nas tais conversas: o que é que nós estamos a pensar fazer? Quais 

são as nossas posições? E procurando validar o que eles pensavam 

fazer. E procurando manter uma linha de conduta. O almirante Horta 

vai [para Cabo Verde]; falou-se no assunto: que tipo de recepção? O 

que é que eles iam fazer?» «O que é vamos fazer? Vamos fazer 

estardalhaço.» Eh pá, vocês sabem o que têm de fazer, eu penso que 

é errado haver uma posição de hostilidade. Eh pá, manifestem que 

existem, que estão no terreno, que são fortes, mas não hostilizem 

nenhuma das nossas instituições.» Não sei se estas coisas deram 

resultado ou não mas procurámos esse canal de ligação. Na situação 

de Cabo Verde não se podia ter criado uma comissão mista, não se 

podia ter tomado essa decisão, porque a missão que o Loureiro dos 

Santos trazia, e até a missão que o almirante Horta trouxe, dada pelo 

presidente da República, não era esta.  

O processo não é paralelo [ao da Guiné] exactamente porque a 

situação em Cabo Verde não era clara e era preciso ganhar no 
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terreno. E era preciso que houvesse de facto uma formação política. 

E eu ajudei em algumas dessas diligências, enfim, ir lá fardado para o 

campo ajudar os gajos a implantar-se porque também tinha algum 

conhecimento daquela gente. Conheci o José Almada, o José Almada 

era um puto, tinha acabado de tirar um curso […]. O Arlindo Vicente 

era um gajo que fazia para lá uns negócios de bananas. O Jorge 

Querido era aquele que tinha a história passada com o PAIGC. Ele 

nem sabia que havia outra estrutura do PAIGC…  

General Hugo dos Santos: O Querido não era engenheiro? 

Tenente Miguel Judas: Era. 

General Hugo dos Santos: Era engenheiro das águas. 

Tenente Miguel Judas: Esse Felisberto Vieira Lopes era um 

advogado racista, com uns discursos do tipo «poder negro», uma 

coisa impressionante. Às tantas eu digo assim: «Com estes gajos a 

gente fala...» E o próprio conteúdo da conversa e perspectivas que 

havia sobre a administração eram altamente consistentes.  

Depois esta questão da agressividade: a questão da agressividade é 

porque eles têm que vir para o terreno dizer que vão ganhar; e têm 

que ganhar, naturalmente, na comunicação social; e tem que ganhar 

não sei o quê. E se nós não lhes facultamos o acesso eles vão 

encontrar meios por outro lado. Eles podiam desembarcar coisas [?], 

eles tinham informação acerca dos movimentos dos navios, a gente 

andava lá com a Marinha atrás dos navios dos russos que andavam a 

carregar com as coisas… Portanto, eles tinham condições 

internacionais e tinham condições práticas e logísticas para criar um 

sarilho… 

Manuel de Lucena: Isso vem um bocadinho ao encontro do que eu 

digo: eles tinham condições para fazer esses desembarques porque 

nós lhas dávamos. Porque durante anos não as tinham tido. Durante 

anos nunca fizeram isso. Durante doze anos. 

Tenente Miguel Judas: Eles não iam fazer desembarques para 

serem apanhados a seguir. Agora na situação do 25 de Abril eles 
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fariam os desembarques que quisessem. Até podiam desembarcar na 

cidade da Praia e não havia ninguém que lá fosse dizer-lhes que não. 

Manuel de Lucena: Eu gostava só de fazer duas perguntas ao sr. 

general acerca deles não terem … 

Luís Salgado de Matos: Não te esqueças da pergunta do sr. 

almirante. 

Almirante Silva Horta: Eu só queria fazer uma pergunta para ver 

se fui um marido enganado. Mas faço depois. 

Manuel de Lucena: Eram duas coisas. Uma: O ano passado, aqui na 

Arrábida, o sr. brigadeiro Monge, que também esteve em Argel [nas 

negociações com o PAIGC],  falou-nos das condições em que o 

PAIGC, pelo menos durante um certo tempo, aceitou a dissociação 

[da Guiné e de Cabo Verde]. A certa altura a interrupção das 

conversas de Argel, que traz o então major Monge e o dr. Mário 

Soares a Lisboa para falar com o general Spínola, dá-se quando eles 

[PAIGC] dizem: «É Cabo Verde ou nulos.» Ou Cabo Verde vem junto 

ou não há acordo. Conta com muita graça o então major Monge, que 

tendo vindo falar com o general Spínola, o general Spínola disse: 

«Mas então digas-lhes lá, dr. Mário Soares, que nós faremos uma 

declaração à comunidade internacional, à ONU e tal: “nós vamos 

embora já da Guiné. Nós não somos colonialistas, vamos embora da 

Guiné [em quinze dias].” E vai ver que eles mudam.» O dr. Soares 

acho que lhe perguntou, segundo uma narrativa do sr. brigadeiro 

Monge: «Mas isso é possível de se fazer?» «Não, mas eles não 

sabem.» O dr. Soares regressou a Argel e disse-lhes isso mesmo e 

eles aceitaram imediatamente que Cabo Verde fosse negociado 

depois. E durante uns meses, antes do 28 de Setembro, eles aceitam 

que a independência da Guiné… 

General Hugo dos Santos: Não era aceitar! O grupo também não 

tinha poder de decisão, o grupo deles não tinha poder de decisão. 

Portanto, foi protelado, podia ter sido uma só reunião, podia ter-se 

chegado a acordo. Não foi só uma reunião precisamente porque a 
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posição portuguesas era: Não, Cabo Verde tem de ficar de fora. Eram 

reuniões prolongadíssimas. 

Manuel de Lucena: No Acordo de Argel, [Cabo Verde] acabou por 

ficar relativamente dissociado. 

General Hugo dos Santos: Não, não ficou dissociado. Quer dizer, 

dava uma no cravo e outra na ferradura como quem diz: consoante o 

tempo, consoante a evolução, assim vamos ver. Pode não ser na 

mesma altura. 

Manuel de Lucena: Mas repare: o Acordo de Argel é anterior, e 

anterior cerca de um mês, ao 28 de Setembro. É de 26 de Agosto. 

Basta imaginar um 28 de Setembro diferente… Ficou uma coisa 

entalada… 

General Hugo dos Santos: Não. Se tem sido o 28 de Setembro [de 

sinal] contrário… 

Manuel de Lucena: Eles não tinham… 

General Hugo dos Santos: Eu não sei o que é que tinha sido… 

Manuel de Lucena: Tinha sido muito diferente. O ponto é que 

durante algum tempo aceitaram alguma dissociação, pelo menos 

processual.  

General Hugo dos Santos: Processual até irem reunir o seu senado 

para depois dizerem: «Não senhor, tem de ser isto…» Foi por isso que 

houve três reuniões em Argel. 

Manuel de Lucena: Mas eu digo na última, a dos acordos. 

General Hugo dos Santos: A última foi a saída do acordo.  

Manuel de Lucena: E aí ficaram duas coisas: ficou o problema da 

Guiné resolvido; e o de Cabo Verde de certo modo … 

General Hugo dos Santos: O da Guiné de imediato; o de Cabo 

Verde, atenção.  

Interveniente não identificável: O de Cabo Verde também se ia 

fazer só que… 

General Hugo dos Santos: Só que não era na mesma altura. E eles 

queriam tudo na mesma altura… 
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Interveniente não identificável: Agora, o momento e a forma… 

General Hugo dos Santos: Pois, o momento e a forma é que eram 

dissociados. 

Manuel de Lucena: É aquilo que em Direito classicamente se chama 

um acordo dilatório.  

General Hugo dos Santos: Eles queriam que as coisas fossem 

executadas ao mesmo tempo. E o que se conseguiu foi: não, a Guiné 

agora, primeiro; e depois a seguir Cabo Verde. 

Manuel de Lucena: Cabo Verde dependente de outra coisa. 

General Hugo dos Santos: Não. Aí foi o jogo do Spínola, como 

disse e bem, numa tentativa de… «Bem, isto até lá tudo muda, a 

gente ainda consegue apanhar…» Só que os quadros do PAIGC 

passaram a ir para Cabo Verde. 

Manuel de Lucena: Esse era o meu segundo ponto… 

General Hugo dos Santos: Eles estavam organizados, é que eles 

estavam organizados! 

Manuel de Lucena: Esse era o meu segundo ponto. Eu estou 

totalmente de acordo. Aquilo que eu vi em Cabo Verde deu-me muito 

a ideia de uma grande fraqueza das outras forças. A UPICV, a UDCV… 

General Hugo dos Santos: Não valiam nada. 

Manuel de Lucena: Não valiam nada. Agora, o ponto era outro, o 

ponto era a resistência sociológica, a não implantação [junto das 

populações]. Só isso é que explica o pânico do PAIGC. Eu não tive 

nunca contactos com o PAIGC, mas tive um contacto directo 

importantíssimo: nessas voltas da guarnição que eu dava, ia dar 

formação, todos os dias ia uma companhia, tínhamos duas horas de 

formação mas eu ao fim de 20 minutos deixava-os ir embora e 

ficavam as duas horas só aqueles (nossos cabos milicianos, furriéis e 

tal) que se interessavam mais. E de repente, quando o dr. Almeida 

Santos produziu aquela famosa lei eleitoral, em que havia um 

recenseamento e que por cada 25 mil recenseados se elegia um 

deputado à Assembleia Constituinte portuguesa, o PAIGC entrou em 
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pânico: «Isto não pode ser porque isto é um referendo 

[encapotado]!» E de um referendo eles tinham o maior dos pânicos, o 

maior dos medos. E como já não podia refazer-se a lei eleitoral 

porque para cumprir a promessa do MFA de fazer eleições dentro de 

um ano [a partir do 25 de Abril], se se fosse retomar todo o processo 

da lei eleitoral, não se fariam, o que se achou foi – e eu tinha 

acabado de lhes distribuir um papel a explicar o que era um 

recenseamento honesto, como no salazarismo o recenseamento era 

desonesto, como agora a democracia devia fazer um recenseamento 

honesto – estava eu nesta com os meus instruendos quando mos 

vêm buscar para irem fazer uma fraude no recenseamento em todas 

as ilhas do Barlavento. Tinha-se chegado a um acordo com o PAIGC 

para que o recenseamento, em vez de ser por freguesia, era só nas 

cabeças dos concelhos, ou seja, numa determinada rua, numa 

determinada casa no Mindelo e era tudo para a Ilha de S. Vicente. O 

PAIGC declarava essa rua interdita. Só podiam passar portugueses, 

cabo-verdianos não. E a tropa que eu tinha instruído sobre o que era 

um verdadeiro recenseamento e uma honesta democracia de tipo 

ocidental foi-me levada para S. Nicolau, Santo Antão, Boavista e S. 

Vicente, para fazer esse recenseamento… Porque o PAIGC também 

não acreditava que os funcionários civis não fossem inscrever 

oficiosamente muita gente. Portanto, queria que os nossos tropas 

fossem para determinadas casas, em ruas interditas à população, 

[fazer o recenseamento]… o que deu que em todo o Barlavento se 

inscreveram oitenta e tal pessoas. Isto para mim significa que eles se 

sentiam muito fracos em termos de penetração na população, 

independentemente da fraqueza dos outros movimentos, que era 

grande! 

General Hugo dos Santos: Eles [PAIGC] não tinham grande 

penetração. Mas quando se metem lá e começam a fazer a 

preparação lá dentro e depois aparecem com soldados, deles é 
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evidente que a população diz assim: Alto! Eu com estes não me 

meto! 

Almirante Silva Horta: Ó general, eu só quero ter a certeza… 

Esteve em Argel e eles [PAIGC] insistiam em que tinha de ser Guiné e 

Cabo Verde juntos? 

General Hugo dos Santos: E queriam [a independência] na mesma 

altura. 

Almirante Silva Horta: E daqui de Lisboa deram cobertura a isso? 

General Hugo dos Santos: Não. E houve três reuniões 

precisamente porque era a tentativa de: «Não, têm de ser 

dissociados, são países diferentes», isto, aquilo e aqueloutro. E eles 

voltavam à carga, [rebatendo] os argumentos do dr. Almeida Santos, 

do dr. Mário Soares, etc., cada um [dizia] a sua… De resto, eu estava 

ali como mero observador, só intervinha nas partes militares. E aí o 

dr. Mário Soares dizia: «Agora é a sua vez: em termos militares 

concorda com isto?» E eu dizia: «Sim, senhor.» 

Almirante Silva Horta: Então, concretamente, eles [PAIGC] nunca 

dissociaram mas aceitaram uma certa dilação no tempo.  

General Hugo dos Santos: A princípio não. À última da hora foram 

eles que cederam.  

Almirante Silva Horta: Não é ao mesmo tempo, mas mantém-se 

que [a independência] vai ser para os dois?  

General Hugo dos Santos: Manteve-se para o PAIGC. 

Almirante Silva Horta: Então sempre fui um marido enganado! 

Como é que depois disso o general Spínola me diz que eu vou para lá 

com a missão de… garantir … Cabo Verde não tem guerra… Cabo 

Verde… 

General Hugo dos Santos: Quando é que o sr. almirante vai para 

lá? 

Almirante Silva Horta: 9 de Agosto [de 1974]. É antes do acordo. 
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General Hugo dos Santos: É bastante antes. Nessa altura ainda 

nem sequer tinha havido a primeira reunião de Argel. Tinha havido, 

em Londres, em fins de Julho a preparatória […]. 

Almirante Silva Horta: Afinal não fui enganado pelo general 

Spínola… 

General Hugo dos Santos: Não, não. 

Almirante Silva Horta: Mas é curioso que ele deu-me esta missão e 

ela me foi confirmada pelo dr. Mário Soares, ministro dos 

Estrangeiros, e pelo primeiro-ministro… 

General Hugo dos Santos: Mas é que inicialmente era, sr. 

almirante. Os factos é que levaram à alteração. 

Almirante Silva Horta: Eu levei a missão confirmada por estes… 

General Hugo dos Santos: Sr. almirante, é o mesmo problema que 

hoje se discute: porque é que Angola foi só o MPLA e não foi também 

a UNITA, porque é que [em Moçambfoi a Frelimo e não foi também a 

Renamo, mais este, mais aqueloutro? Eu digo assim: «Ó sr. 

almirante, eu naquela altura não percebia nada de política; hoje, não 

sou parvo, já percebo alguma coisa.» E digo assim: se metessem 

mais do que um movimento, esses países não tinham hipótese de 

fazer nada. E as coisas complicaram-se porque deram força a outros 

movimentos. […] Em termos reais, não há dúvida que, em 

consciência, se há cinco movimentos aparecem cinco movimentos; há 

dois, aparecem dois; há dez aparecem dez. Só que naquela altura 

quem é que tinha a força política e a força das armas? 

Almirante Silva Horta: Bom, na Guiné era sem dúvida… 

General Hugo dos Santos: Era só o PAIGC, era só o MPLA e era só 

Frelimo. 

Almirante Silva Horta: Em Angola não estou de acordo. 

General Hugo dos Santos: Em Angola?! Bom, naquela altura, a 

UNITA não passou uns meses antes para a parte portuguesa? Eu sei 

o que é que se passou… Estava lá em 1971. A força da UNITA 
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aparece após a independência de Angola. Que o MPLA naquela altura 

estava também na mó de baixo isso é outro… 

Almirante Silva Horta: Pois é, pois é. 

General Hugo dos Santos: Está bem. Só que a UNITA não tinha 

força também, atenção. 

Almirante Silva Horta: Mas havia a FNLA. 

General Hugo dos Santos: A UNITA era…  

Almirante Silva Horta: Havia a FNLA. 

General Hugo dos Santos: A FNLA estava destruída há que 

tempos. O Holden Roberto estava destruído há que tempos. Porque o 

MPLA, quando apanha a grande tareia, é precisamente naquela 

operação grande feita em Outubro de 1971, em que são presos 40 e 

tal, morrem 30 e não sei quantos e são envolvidos 21 grupos de 

combate, porque se apanhou na cifra… Estou à vontade porque nessa 

altura… 

Falha na gravação. 

Almirante Silva Horta: A história [hoje, aqui] é só de Cabo Verde. Já 

fiquei esclarecido. 

General Hugo dos Santos: Aparece um partido que tem 

efectivamente uma organização: é o PAIGC. Entrou em Cabo Verde. 

Almirante Silva Horta: Sem dúvida. 

General Hugo dos Santos: Naquela altura, com muito mais 

facilidade do que se tivesse de ter feito o mesmo que fez na Guiné. 

Abriu-se-lhes a porta [em Cabo Verde] para eles entrarem. 

Luís Salgado de Matos: Era uma pergunta sobre os Acordos de 

Argel e sobre a questão da dissociação ou da não dissociação. Nos 

Acordos de Argel aceita-se o diferimento da questão de Cabo Verde, 

no sentido de que damos agora a independência à Guiné, mas há 

como que um gentlman’s agreement de que a seguir vamos fazer a 

mesma coisa em Cabo Verde; ou não existe tal coisa nos Acordos de 

Argel? 

Manuel de Lucena: Não, não existe, porque o acordo é diferente…  
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Luís Salgado de Matos: Não estou a falar do texto; estou a falar do 

conjunto. 

Manuel de Lucena: [O acordo] prevê a eleição de uma Assembleia 

Constituinte que será soberana. Portanto, faz-se uma concessão ao 

princípio da autodeterminação. Porque diz que em Cabo Verde se 

elegerá uma, na base daquele recenseamento. 

General Hugo dos Santos: A unidade é depois tratada por eles. 

Luís Salgado de Matos: Está bem, eu conheço o texto do Acordo de 

Argel. Estou a falar do conjunto [das negociações]. Na Guiné também 

já havia essa Assembleia, tinha reunido em Madina do Boé... 

General Hugo dos Santos: Cada um tinha a sua Assembleia. 

Manuel de Lucena: Mas a Guiné já tinha, tinha de facto. A 

Assembleia vinha de trás. Já tinha a independência, já havia um 

Estado reconhecido por 80 e tal países. 

Luís Salgado de Matos: A minha questão é sobre o conjunto das 

negociações, não me estou a referir ao texto do Acordo de Argel, 

estou a referir-me ao conjunto. 

Manuel de Lucena: As delegações são compósitas. Provavelmente, 

o que os vários membros da delegação portuguesa disseram ao 

PAIGC não foi o mesmo. O dr. Mário Soares não lhes deve ter dito as 

mesmas coisas que o brigadeiro Monge. 

Tenente Miguel Judas: Posso pôr uma questão? Você acaba de 

ganhar uma guerra e sente-se forte. Você vai-se render a seguir? 

Não vai, não vai. Eles ganharam aquela situação lá na Guiné, pá. E 

estavam fortes. A propósito de quê, que suicídio político, que idiotice 

[?], levaria o PAIGC a entregar, a abdicar de um dos seus objectivos?  

Manuel de Lucena: […] Eles dizem, o dr. Mário Soares diz, que o 

que está em discussão é Cabo Verde não há nenhuma grande 

pressão internacional sobre Portugal para que ceda. Procure e veja 

onde você tem os jornais cheios… Sobre Cabo Verde há muito pouca 

coisa, há um país ou outro que diz que… 

General Hugo dos Santos: A América. Há a colónia cabo-verdiana…  
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Capitão Torres Mendes: Não se esqueça que o mundo internacional 

ligou Cabo Verde à Guiné.  

General Hugo dos Santos: Não se esqueça disso porque isso é 

fundamental. Dr. repare num pormenor: nas reuniões em Argel 

nunca esteve presente um único guinéu. Isto é para mim uma 

posição bem clara. 

Tenente Miguel Judas: Isso é tudo estratégia para os cabo-

verdianos do PAIGC. 

General Hugo dos Santos: Isso é bem claro, porque se não… Se 

houvesse uma hipótese, se houvesse intenção de qualquer cedência… 

Manuel de Lucena: Ó sr. general, isso é, por um lado, a intenção 

deles não cederem mas, por outro lado, é um sintoma de fraqueza 

enorme, porque eles são o movimento da Guiné e Cabo Verde… 

Luís Salgado de Matos: Deixem-me fazer uma pergunta… 

Manuel de Lucena: É tão estranha [a composição da delegação] que 

só pode ser pelo medo que eles têm que os da Guiné, que a base 

deles na Guiné, diga «boa tarde»! 

General Hugo dos Santos: É que se fossem lá os da Guiné, eles 

diziam logo: não não, nós concordamos, nós para um lado e vocês 

para o outro. 

Manuel de Lucena: Eles estão tão fracos que não podem ter tipos 

da Guiné na delegação... 

Tenente Miguel Judas: Eles não estão fracos. Isso só prova que 

eles [os cabo-verdianos] tinham esse objectivo bem dentro da cabeça. 

Manuel de Lucena: Os cabo-verdianos do PAIGC. Não o PAIGC. 

General Hugo dos Santos: E os cabo-verdianos sabiam disso. 

Luís Salgado de Matos: Ó Manel, eu fiz uma pergunta de facto a 

uma pessoa que esteve em Argel. Estes testemunhos são muito 

interessantes mas eu gostava de obter resposta quanto aos factos. 

Manuel de Lucena: Faz favor. 

Luís Salgado de Matos: Aparentemente, o Acordo de Argel significa 

que o PAIGC aceita a dissociação.  
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General Hugo dos Santos: Não não não! Em termos de unidade… 

Luís Salgado de Matos: Como é que eles aceitam isso? 

General Hugo dos Santos: Não aceitam. 

Luís Salgado de Matos: O que é que eles dizem à mesa? Em que é 

que se fala? O que é que se diz? O que o acordo estabelece não é o 

diferimento, é a dissociação. E pode-se fazer a interpretação que 

legitima aquilo que o sr. almirante Horta diz. Ou não: agora Cabo 

Verde é como a Suécia, eleições livres, recenseamento honesto, 

muitos partidos… Vamos a ver e o PAIGC não tem nada que ver com 

isso. O Acordo de Argel permite esta interpretação: é a dissociação 

total.  

General Hugo dos Santos: Bem… agora não estou em condições… 

Só lendo completamente o acordo. 

Luís Salgado de Matos: Mas à mesa [das negociações] o que é que 

se passa? 

General Hugo dos Santos: O que se passa à mesa é que eles 

efectivamente nunca querem… A unidade Guiné/Cabo Verde tem de 

ser mantida. E para eles, em termos de assinatura, cessava o acordo 

se essa unidade não fosse aceite. Isto leva a que a reunião seja 

interrompida para conversações de um e outro lado para saber quais 

eram as posições de um e outro lado. Na segunda reunião, aí a 

posição deles é exactamente a mesma. Volta para trás, volta para a 

frente, etc., e nova reunião. Nessa nova reunião havia a hipótese de 

dizer assim: então vamos ganhar tempo. E dizer assim: eles 

defendiam que era [?]. E da parte portuguesa: «não, não senhor»; 

uma parte está em guerra, outra não tem guerra. Portanto, vamos 

começar pela parte que está em guerra. Há que retirar de lá os 

milhares de homens que lá estão – portugueses - que se ficarem lá 

sem nada que fazer começam a fazer asneiras, mais isto e mais 

aqueloutro. Portanto, temos que, em termos de timing, [para a] Guiné 

vamos marcar uma data e depois logo se vê [quanto a Cabo Verde]. 

Luís Salgado de Matos: Quem é que disse? 
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General Hugo dos Santos: Foi na reunião. 

Luís Salgado de Matos: Está a reproduzir palavras que os senhores 

do PAIGC disseram, portanto, é uma declaração unilateral do PAIGC?  

General Hugo dos Santos: Não. É a posição portuguesa: o começo 

da descolonização não pode ser ao mesmo tempo num lado e noutro. 

Luís Salgado de Matos: Está bem. Mas entramos na negativa: 

quando eu digo que o começo da descolonização não pode ser ao 

mesmo tempo num lado e noutro, isso pode ser tanto um diferimento 

como o princípio da dissociação. 

General Hugo dos Santos: Não não não. Ficou logo assente, 

porque eles queriam as coisas todas prontas até finais de Setembro 

[de 1974] E foi-lhes dito: não senhor, antes 15 de Outubro não, 

podendo ir até 30 de Outubro. E o último dia foi efectivamente 15 de 

Outubro. Porquê? Porque quando houve o planeamento disse-se: 

vamos lá ver porque isto demora. [Quanto à] Guiné, eram factos 

concretos, datas concretas. E no dia-a-dia não falhou nada. 

Luís Salgado de Matos: Essas datas referem-se à Guiné. Para Cabo 

Verde… 

General Hugo dos Santos: Não, porque [isso] era posterior ao 

tratamento da Guiné. 

Manuel de Lucena: Ó sr. general, se me dá licença. Se forem ver as 

cronologias, há duas cedências que são, digamos, complementares, e 

que permitem que o acordo vá para a frente. como um acordo a meu 

ver dilatório mas disto falaremos depois. Da parte portuguesa, se 

repararem nas cronologias há uma inicial vontade de dissociar, a que 

se opõe o PAIGC. Mas porque aí ainda estão em jogo à partida duas 

coisas: ainda foi antes do discurso do Spínola, que abre para as 

independências e ainda se está na via da autodeterminação; depois 

do discurso de 27 de Julho, o famoso discurso histórico em que ele 

admite a independência, a parte portuguesa já não está a pôr em 

causa que Cabo Verde vai ser independente; e, pelo lado do PAIGC, 

vêm declarações que podem ler nas cronologias (na parte que vai de 
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15 de Junho a 24 de Agosto) onde há várias declarações do PAIGC, 

de resto muito curiosas, porque consoante os sítios o Pedro Pires diz 

uma coisa diferente. Vai por exemplo a Mogadíscio, a uma reunião da 

OUA, e diz que Cabo Verde e a Guiné vão ser um só país; mas vai 

depois a Londres ou a Roma e diz que a unidade não será imposta ao 

povo de Cabo Verde, unidade só se o povo de Cabo Verde quiser. 

Como no Acordo de Argel está prevista a consulta, isso dá o 

entendimento das duas partes: Portugal já deu a independência e 

eles já admitiram um «se»: embora estejam convencidos de que o 

povo de Cabo Verde vai querer, teoricamente admitem que, se não 

quiser… ficamos assim. E tanto é que, assim… agora é outra história 

do marido enganado, desta vez não do senhor almirante mas minha. 

Fui para Cabo Verde no dia 15 ou 16 de Novembro e antes fui 

almoçar com a única pessoa do MFA que conhecia [antes do 25 de 

Abril], que era o major Melo Antunes. Que me diz: nós estamos a 

negociar Cabo Verde; e em Cabo Verde obviamente a força liderante 

vai ser o PAIGC, mas o PAIGC está a ver se trata aquilo como uma 

coutada e isso não. Nós temos de os obrigar a fazer concessões, a 

abrir-se, a não serem rígidos, a admitirem elementos de fora [do 

partido]. Portanto, na própria consciência de um dos homens que está 

a conduzir a descolonização, uma coisa é partido dominante outra 

coisa é partido único. E é nessa base que eu vou para Cabo Verde, e 

as minhas propostas não são de um pluralismo completo; nessa 

altura (terei até de me penitenciar perante os dragões do pluralismo), 

eu era pela imposição ao PAIGC de umas certas formas limitadas de 

pluralismo para aquilo não ser uma coisa completamente única e 

monolítica, mas com o Melo Antunes por trás ao qual mandei um 

relatório. Portanto, o Acordo de Argel permitia essas nuances. 

Hugo dos Santos: Permitia. Tal como a direcção do PAIGC sabia que 

não podia usar em Cabo Verde os mesmos processos que usava na 

Guiné. […] 
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Manuel de Lucena: E ainda não se sabia bem como seria, porque 

ainda estava [no poder] o general Spínola. 

Hugo dos Santos: O Araújo sempre me disse. Dizia assim: Cabo 

Verde não vai aceitar a nossa entrada como na Guiné. E não 

aceitava. Se eles fossem lá com a força aí é que a coisa… 

Luís Salgado de Matos: Essas declarações são feitas em conversas 

que têm com ele na mata? 

Hugo dos Santos: Não. […] Ele era muito amigo de um moço de 

quem eu sou muito amigo, um amigo comum. 

Falha na gravação devida à mudança de cassete. É interrompida a 

reunião com a saída de algumas pessoas. Prossegue a sessão com o 

tenente Miguel Judas. 

Tenente Miguel Judas: Queria só ser um bocadinho impertinente. 

Esta questão lá da cultura cabo-verdiana, do significado do voto e da 

adesão ou do medo das eleições do PAIGC… Aquela é uma sociedade 

em que as pessoas foram trazidas e metidas numa sociedade 

europeia – nós identificamos os traços da nossa vida rural mesmo 

nos sítios mais escondidos de Cabo Verde, nas casas, na arquitectura 

[?], no tipo de vida, na forma como as pessoas vão à missa, como se 

vestem, no hábito de lavagem das crianças ao Domingo, tudo isso é 

igual. Portanto, as pessoas de facto foram trazidas e foram postas 

numa estrutura social própria dos portugueses. Depois deram ali 

aquela mescla, com alguns traços próprios. […] Mas, 

fundamentalmente, o que caracteriza aquelas pessoas é a luta pela 

sobrevivência, a questão de como é que vão viver no mês seguinte 

ou no ano a seguir. Esta questão das secas e das fomes massivas, 

com mortes aos milhares, [habituou] aquela gente a viver no limiar do 

desastre; e habituaram-se. Por isso é que os cabo-verdianos se 

desenrascam. Eles desenrascam-se. Pode largá-lo [o cabo-verdiano] 

num sítio qualquer, que ele desenrasca-se porque está habituado 

desde criancinha à luta pela sobrevivência; e a ser esperto e a ser 

manhoso; ele conhece e ele sabe como há-de utilizar as instituições, 
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as pessoas, tudo o que lhe possa assegurar, de uma forma qualquer, 

um meio para viver no dia a seguir, no mês a seguir. Quando eu fazia 

aquelas incursões lá para o interior, papagueava uma conversa que 

ninguém entendia; uma conversa em que eu procurava ser o mais 

explícito, o mais pragmático, o mais claro possível, mas ninguém 

entendia. E não entendiam a minha conversa como não entendiam a 

conversa do homem do PAIGC. O problema deles era: «O que é que 

isto me dá? Não dá nada...» As pessoas vivem de facto na 

dependência, na extrema dependência. Portanto, o voto e a eleição 

democrática, mesmo hoje, têm este significado: «O que é que me 

dás? Qual é a perspectiva de eu, a partir daí, ganhar alguma coisa?» 

O Estado moderno - isto quando a gente faz uma diferenciação entre 

Cabo Verde e outros países africanos - as pessoas de uma forma 

geral relacionam-se com ele um pouco também como noutros países 

africanos: há um projecto em que se vai fazer um centro comunitário, 

inventaram para lá um projecto, fazem uma consulta: «Vocês com o 

centro comunitário o que querem?» Eles querem tudo. Acabam [a 

construção do] centro comunitário, metem as portas e as janelas e no 

dia a seguir arrombam as portas e as janelas. E depois aquilo era 

mesmo lá para o sítio deles, onde vivem e levam as portas e janelas? 

Claro! O centro comunitário é uma invenção de uns [fulanos] 

quaisquer, que vieram para cá, que nos deu trabalho enquanto 

esteve em construção, deu trabalho ao carpinteiro, deu trabalho ao 

pedreiro; e quando se acabou o centro comunitário, acabou-se o 

emprego. Portanto, um gajo precisa da porta para meter lá debaixo 

do colchão para fazer a cama. E [depois] chegamos lá: «Então onde é 

que está a porta?» Já se sabe. Porque de facto há esta atitude: o 

Estado e as instituições são uma coisa onde a gente vai buscar a 

subsistência. E a questão do voto tem que ver muito com… Porque é 

que houve aquela mudança política radical nas últimas eleições? O 

PAIGC veio fora e já não é governo. Mas se aquilo ao fim de uns anos 

não corresponder, há uma mudança outra vez, não quer dizer que 
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seja no sentido inverso, pode ser que apareça outra realidade 

qualquer. Mas também são capazes de reduzir o MpD a 10%6; porque 

a forma de acção é: o que é que nos parece que neste momento nos 

pode trazer mais alguma coisa? O significado das eleições tal como 

nós as entendemos aqui - um projecto político, social, económico, 

etc. - tem muito pouco a ver com aquela realidade. O que pesa, 

fundamentalmente, são as estruturas. E quem estiver no poder e 

quem estiver nas estruturas é com quem, em princípio, se pode 

estabelecer um pacto, uma aliança, para nos fazer [dar] qualquer 

coisa. E naquela altura [da descolonização], o PAIGC tinha esta 

preocupação porque, de facto, não estava nas estruturas da 

administração. E uma eleição, tal como nós a concebemos - livre, 

democrática, esclarecida - tinha pouco significado. No fundo, eles 

queriam a sua Assembleia Nacional, não era uma assembleia nacional 

à europeia. Eles queriam fazer a sua e ponto final. Como fizeram em 

Madina do Boé. 

Manuel de Lucena: Mas eu analiticamente não disse nada contra 

Não tenho grandes ilusões sobre uma ligação íntima que existisse 

nessa altura entre as massas de Cabo Verde e os princípios da 

democracia ocidental. O meu ponto, e onde protestei, é que eu 

estava a tentar incutir a soldados portugueses as regras de uma 

democracia de tipo ocidental. […} E aquilo que primeiro me perturbou 

foi que me fossem lá buscá-los para irem fazer a mais bem 

intencionada das fraudes eleitorais. Não achei bem. Não é que eu 

pensasse que naquela altura as massas populares cabo-verdianas 

estivessem ansiosas por eleições de tipo ocidental – não sei se 

estavam, se não estavam; duvido muito que o problema deles fosse 

esse. Eu falei no assunto por duas razões: em primeiro lugar, porque 

do ponto de vista da pedagogia política de que eu tinha sido 

encarregado em relação ao nosso corpo expedicionário, essas coisas 

                                                           

6 Mpd: Movimento para a Democracia. Partido político cabo-verdiano que venceu as 
eleições de 1991. 
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não eram «católicas»; em segundo lugar, porque isso deu-me um 

bocado a medida da fraqueza da implantação do PAIGC. De facto, 

sociologicamente, estava muito longe de ter a situação relativamente 

controlada. O meu ponto fundamentalmente é este. Quanto ao mais, 

as populações podem mudar de repente e podem manifestar, de hoje 

para amanhã, uma muito vigorosa hostilidade aos processos políticos 

dominantes no Ocidente… 

Capitão Torres Mendes: Ó sr. dr. eu queria fazer uma pergunta: o 

sr. disse que se recensearam só oitenta e tal indivíduos. Cabo-

verdianos? 

Manuel de Lucena: Não, portugueses. Porque os próprios 

portugueses não ficaram com a certeza de que o PAIGC visse com 

bons olhos o recenseamento deles. 

Capitão Torres Mendes: Era para a assembleia portuguesa? 

Manuel de Lucena: Portuguesa. E creio que de Cabo Verde [como 

deputado] não veio ninguém. 

Capitão Torres Mendes: Eu sei que na Praia praticamente se 

recensearam todos. 

Manuel de Lucena: Ai é? Então é porque na Praia as coisas foram 

diferentes. Mas olhe que não foram muitos porque não foi eleito 

nenhum deputado por Cabo Verde. 

Capitão Torres Mendes: Isso não interessa. Talvez não tivessem 

atingido o número suficiente. Quantos militares estavam em Cabo 

Verde? Eu não sei quantos é que estavam; na Praia não estavam 

muitos. 

Manuel de Lucena: Eu estou a falar da população; não estou a falar 

dos nossos militares. 

Capitão Torres Mendes: Mas da população portuguesa que estava 

lá? 

Manuel de Lucena: Portugueses e não portugueses, civis em Cabo 

Verde foram oitenta e tal. Em Cabo Verde não, em S. Vicente. 
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Capitão Torres Mendes: Mas os cabo-verdianos também votavam 

para a nossa Assembleia? 

Manuel de Lucena: Era a Lei. 

Capitão Torres Mendes: Pois era a Lei. Mas o senhor esquece-se de 

uma coisa muito importante: é que o próprio PAIGC desmobilizou 

essa gente toda porque não queria que Portugal tivesse interferência 

na vida deles. É assim. Pode ter a certeza disso. Eles fizeram uma 

campanha toda para que ninguém se recenseasse. Porque era mais 

uma vez uma maneira de achar que o Governo português ainda se 

impunha. 

Manuel de Lucena: Com certeza. Eles disseram isso tudo. Mas se 

precisaram de fazer com que o recenseamento deixasse de ser nas 

freguesias e passasse a ser só naquela casa, naquela rua do Mindelo, 

para toda a ilha de S. Vicente, foi porque não estavam muito 

convictos da sua força de persuasão. Porque senão deixavam-nos a 

nós fazer o recenseamento e depois [os cabo-verdianos] não iam lá. 

Tenente Miguel Judas: [Imagine-se que] o resultado [eleitoral da 

Constituinte] é uma vitória do CDS. E agora como é que se vai fazer a 

descolonização? Como é que o capitão Torres Mendes vai descalçar 

essa bota? 

[…] 

Capitão Torres Mendes: A partir de certa altura todas as iniciativas 

que fossem portuguesas estavam absolutamente [condenadas]… 

[…] 

Tenente Miguel Judas: Em relação ao MFA, eu tinha todo o medo 

que o CDS ganhasse as eleições em Cabo Verde; porque não era o 

CDS que [tinha de ir] lá resolver o problema. O problema era ser o 

Torres Mendes quem tinha de o ir resolver a seguir. 

Capitão Torres Mendes: […] Tudo o que fosse iniciativa do governo 

português criava logo desconfiança e desmobilização. Eu vou contar-

lhe uma cena que não sei se o senhor sabe: o Almeida Santos, 

quando lá foi pela primeira vez (eu não assisti, nem estava lá), fez 
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um discurso de, vamos lá, Cabo Verde continuar a ser português. E 

até teve aquela frase: «Aqui respira-se Portugal.» E os gajos 

puseram logo por todas as paredes, no dia seguinte: «Aqui respira-se 

Cabo Verde.» Passados tempos, ainda não tinha sido a 

independência, mas muito próximo, o Almeida Santos foi convidado 

pelo PAIGC para ir a Cabo Verde (não sei se sabe dessa história) para 

ir às festas do S. João, na ilha do Fogo, que eram muito tradicionais, 

muito à portuguesa. E os gajos fizeram-lhe uma recepção bestial […]. 

E nessa altura um tipo do PAIGC, o Amaro da Luz, veio ter comigo e 

disse assim: «Olhe capitão, queremos convidá-lo para um almoço.» E 

eu digo: «Um almoço? Que almoço, pá?» Não disseram mais nada. E 

depois vieram dizer-me: «Sabe porque é que nós o convidámos para 

o almoço? Porque a gente falhou e não o convidámos para o almoço 

com o Almeida Santos.» Eles tinham tido um almoço com o Almeida 

Santos. […] Eu não era pessoa de andar a aprofundar as coisas e de 

perguntar muitas coisas aos tipos, [mas] porque é que eles tinham 

convidado o Almeida Santos depois [do que se tinha passado] da 

primeira vez? E ele foi já como turista, não foi [oficialmente]. O 

almoço foi lá na Praia, depois foi lá para ilha do Fogo. E eu perguntei: 

«Então e ele não fez um discurso?» «Fez, um discurso muito 

grande…» «E então o que é que ele disse?» «Ah, diz que afinal que se 

enganou.» Quer dizer, depois de estar naquele ambiente, já estava 

todo [virado] para o PAIGC e disse que se enganou na apreciação que 

fez sobre a evolução política em Cabo Verde. Digo eu assim: «Oh pá, 

gostava de ver esse discurso.» […] Acho que ele [Almeida Santos] no 

fim do discurso pediu a cassete. Estava a ser gravado. E eles não 

quiseram entregar a cassete, não sei com que pretexto. Disseram-

lhe: «Olhe, estragou-se tudo; não ficou nada claro.» Não sei se está 

a ver… E logo a seguir foram para… isto é engraçado… é que fizeram 

dois almoços. O Almeida Santos almoçou e depois fizeram um almoço 

nos Órgãos para o qual eu fui convidado mais outros tipos. Havia lá 

um restaurantezeco junto à estrada, lembro-me que foi bacalhau com 
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natas e assim umas coisas, que eles apreciam muito o bacalhau… 

nessa coisa também são portugueses. Não se falou sobre política, 

nada. Estava o Amaro da Luz, estava o Faustino, estava aquela malta 

toda. Não se falou de nada. Só lhes perguntei isso: «Então, e gostava 

de [conhecer] o discurso.» «Ah não, ele disse que se tinha enganado e 

tal, na apreciação que fez inicialmente.» É claro, o Almeida Santos é 

um político, não é? […] «Então o discurso, onde está a cassete?» «A 

gente não tem cassete nenhuma, a gente disse que se extraviou. […] 

Só simplesmente ele disse que se tinha enganado na apreciação que 

tinha feito sobre a implantação do PAIGC, a implantação não, uma 

parte: o que seria o destino de Cabo Verde... Isto vem a propósito de 

eu dizer que eles já [contrariavam], a certa altura, tudo o que fosse 

iniciativa portuguesa. Não deixavam nada, as coisas só funcionavam 

quando era para receber. Lembro-me do que se passou comigo com a 

entrega de material de guerra. De Lisboa vinham directivas: «Leva 

tudo!» E eu, pronto, preparava tudo para levar. Passado um tempo 

vinha outra a dizer: «Não, só leva isto, aquilo e aqueloutro.» 

Passados tempos: «Torna a levar a tudo.» Um tipo não sabia o que 

andava a fazer. A certa altura, vem um e diz assim: «Oh pá, não leva 

nada. Fica tudo.» […] Ficou tudo. A respeito dos artigos alimentares 

também se passou a mesma coisa. Portanto, não houve, como o 

nosso general disse, qualquer orientação concreta aqui de Lisboa […]. 

Eu andei, eu como militar, que não tinha nada de político, eu era só 

para manter a ordem, dar segurança e não sei o quê, acabei com 

missões … eu lembro-me que [quanto] aos produtos alimentares, a 

certa altura, dizem-me assim: «Você não leva produtos alimentares 

nenhuns, mas leva o dinheiro se eles quiserem pagar.» Lembro-me 

que o último prisioneiro do campo do Tarrafal, Irineu [Gamba?], o 

último a ser solto, era um militante anti-português, tinha sido 

perseguido pela PIDE, mas era do Sal, daqueles tipos muito duros, 

muito assanhados, tinha estado no Tarrafal a sofrer como preso 

político. Fizemos a conferência do material, eu tirei aquilo que me 
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fazia falta até ao dia cinco, que era o dia em que eu vinha, fizemos 

aquilo tudo porreiro, sempre com aquela consciência absolutamente 

séria. Sei que ao fim havia 600 escudos. Ele não tinha levado 

dinheiro e passa-me um cheque desse dinheiro. Depois eu disse-lhe: 

«Ainda vou a S. Vicente falar com o comandante-militar» (porque ele 

é que me tinha dado essas ordens) para saber concretamente… era 

destas coisas que um gajo nunca tinha a certeza do que podia 

acontecer. Fui a S. Vicente, estava lá o nosso coronel Caldeira e 

disse-lhe: «Olhe, eu tenho aqui este cheque, vou-me embora no dia 

cinco, mas diga-me, concretamente, como é que vocês fizeram 

aqui?» A resposta do nosso coronel Caldeira (esta é chocante!): «Nós 

aqui entregámos tudo, sem dinheiro nem nada.» Ora, se ele me tinha 

dado a ordem para eu receber o dinheiro! Sabe o que é que eu fiz, na 

frente do nosso coronel? Rasguei o cheque imediatamente. Não sei se 

está a perceber: aquilo era para criar um frisson logo. Rasguei o 

cheque, cheguei lá [ao quartel?] e disse para o meu primeiro-

sargento: «Veja lá, concretamente, se os soldados quiserem comprar 

uns whiskysitos, isto é nosso, é dinheiro, fica tudo para os soldados.» 

Não foi preciso muita coisa; os soldados também estavam 

descapitalizados, não é? 

Risos. 

E entreguei praticamente esses 600 escudos [aos meus soldados?]. 

Mas passavam-se coisas engraçadas! […] A certa altura apareceu 

aquele governo de transição [chefiado pelo almirante Almeida d’Eça]. 

Eu sei que os membros do PAIGC nem punham lá os pés. Eu sei e tu 

também sabes.  

Tenente Miguel Judas: Não sei. 

Capitão Torres Mendes: Tu não estavas lá? Eles não iam, não iam. 

Era o sr. almirante, muita conversa para aqui, muita conversa para 

acolá. E a certa altura o que é que havia de sair? Sai uma portaria [...] 

que diz assim: [a partir de] agora tudo o que sair de Cabo Verde 

paga alfândega; eu nem vi esse boletim – só depois é que tive de 
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pegar nele. A certa altura veio-me um alferes que tinha comprado em 

Portugal um carro e o tinha levado para lá, que era muito velho: 

«Alfândega: 25 contos.» O alferes fez uma cara… «Ó meu capitão, 

onde estão agora os 25 contos? Agora que eu quero voltar não tenho 

os 25 contos. Ah, esta portaria…» Começaram os soldados: «Oh meu 

capitão, mas eu comprei um carro no Mindelo, comprei não sei o quê 

e agora vou pagar dinheiro…» «Está bem, então eu vou ver como é 

que é.» Então eu fui ter com o meu almirante e diz-me assim o 

almirante: «Eh pá, sabe, eles têm de pagar.» E eu digo: «Mas o que 

é que eu hei-de fazer?» Porque isto ia dar uma guerra. No meio 

daquela coisa toda, os soldados já diziam que iam lá partir a 

Alfândega toda. Era uma chatice bestial. Uns tinham comprado uns 

tapetes da China, da Índia ou de Macau. E os gajos estavam todos à 

rasca para pagar o imposto. De maneira que eu fui ter com o Pedro 

Pires, embora não fizesse parte desse governo, [?] e disse: «Ó 

comandante, então agora vamos ter uma chatice com os soldados 

por uma coisa que não significa nada.» E diz ele assim: «Eh pá, quem 

aprovou isso foram os governantes portugueses que cá estão. Mas 

deixe que amanhã eu vou à reunião com um comandante, um gajo 

amigo meu, de confiança, dizendo que isto é uma chatice.» […] E 

pronto, retiraram aquilo [no que respeitava] aos militares, alteraram a 

portaria, o gajo recebeu os 25 contos que já tinha pago. E depois 

deram-me esta missão (veja isto, sr. general!): eu é que ia fiscalizar 

todos os portugueses, a minha tropa é que fiscalizava todos os 

[outros] portugueses. […] Sabe o que é que eu fiz? Liguei zero àquilo! 

Interveniente não identificável: Pois, foi para facilitar. 

Capitão Torres Mendes: Veja a que é que um gajo foi submetido 

naquela terra! 

Manuel de Lucena: O Luís quer fazer uma pergunta ao Judas. 

Luís Salgado de Matos: Estas sessões que tu [Miguel Judas] fizeste, 

a que há bocadinho aludiste, o que é que esperavam de ti, que papel 

é que devias desempenhar? 



 

77 
 

Tenente Miguel Judas: Era o tal peso das instituições. Eu ia 

fardadinho… 

Luís Salgado de Matos: A iniciativa não foi tua? Foi do PAIGC? 

Lembras-te? 

Tenente Miguel Judas: Quem controlava as frentes era o aparelho. 

Os gajos queriam ter acesso ao pessoal das frentes. O aparelho 

administrativo é que controlava as frentes. Ainda naquela fase não 

tinham [os do PAIGC] nem autonomia nem estaleca para chegar lá e 

não sei o quê. 

Interveniente não identificável: Desculpa lá que te diga, 

desculpa. Tu organizavas e investigavas! 

Tenente Miguel Judas: Mas o PAIGC como é que aparece? Sim 

senhor, eu vou com vocês. Fardado, a instituição. Vai e trabalha, 

junta toda a gente. Fazia ali um bocado a conversa… 

Luís Salgado de Matos: Sobretudo nas zonas rurais. 

Tenente Miguel Judas: Nas zonas do interior, andava lá de um sítio 

para o outro, havia para lá centenas de pessoas. E depois falava ali 

cinco minutos, e depois dizia: «Agora o novo chefe passa a ser este.» 

De maneira que quando o gajo [do PAIGC] lá fosse das vezes a seguir 

era aquele que eu tinha lá levado. Se não ele não entrava. Era a tal 

questão: eles não tinham funções nenhumas na estrutura. […] Esta 

questão até de pôr militares, como há bocadinho referi lá do outro do 

liceu, era nesse sentido da democratização das estruturas. Pelo 

menos para que houvesse uns militares, que fossem acompanhar, 

que fossem visitar a administração do concelho de não sei o quê. Era 

uma presença democratizante no sentido, no fundo, de dizer que 

alguma coisa tinha mudado. Porque a gente dizer que mudou alguma 

coisa quando ninguém vê nada (as pessoas que todos os dias vêem à 

frente são as mesmas que lhes abrem as cartas para ver se tinham 

recebido [?]), [assim] ninguém acredita em nada. É preciso que haja 

um sinal qualquer de mudança. 
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Luís Salgado de Matos: Quando tu dizes que a população nem 

percebia bem o que tu dizias… 

Tenente Miguel Judas: Claro, ninguém percebia nada. Eu falar de 

colonialismo e não sei o quê. Eles queriam era saber se trazia 

trabalho ou de comer, qualquer coisa. 

Luís Salgado de Matos: Isso não era por tu falares português e eles 

não… 

Tenente Miguel Judas: Percebem português! 

Manuel de Lucena: Se bem percebi, essa forma de chegar lá e dizer 

«agora é este» acaba por ser um saneamento implícito do outro, nos 

concelhos. 

Tenente Miguel Judas: Exactamente. E era preciso fazê-lo. Era esta 

a função do MFA. Uma das razões da minha discordância com o 

Loureiro dos Santos era exactamente porque nós devíamos fazer 

isso. Nós devíamos fazer isso. 

Manuel de Lucena: Ah! Pronto! 

Tenente Miguel Judas: Nós, a partir do Governo, devíamos ter uma 

posição activa, de acordo com as nossas forças, mesmo que não 

fossemos dizer grande coisa. Agora, não mantínhamos era todo o 

poder na estrutura tradicional sem dar um lamiré… 

Falha na gravação devida à mudança de cassete. 

Capitão Torres Mendes: Eles viram que a gente… Eles não queriam 

diminuir a maneira de ser, gostavam de ver os militares arrumados, 

direitos, alinhados, correctos. Mas [conheciam] e abusaram e 

exploraram a nossa fraqueza, sabe? E começaram com uma coisa 

interessante: dentro da tropa já abandalhada procuraram que eles 

[saíssem], os militares: «Eh pá, vão para casa.» Bom, esse foi o 

primeiro espectáculo que deram à população: pronto, os militares 

querem ir embora, vão. Acabou-se porque não há mais ninguém a 

tomar conta disto. Agora só queremos aqueles militares que nos vão 

entregar as coisas e manter aqui uma certa disciplina, uma certa 

ordem. Eu sei que eles – houve um discurso no dia da independência 
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do [?] Silvino da Luz em que ele fez um elogio monstro quase todo 

dirigido às Forças Armadas portuguesas. Eu não tenho esse discurso. 

Ele mandou-mo para cá mas perdeu-se pelo caminho. Vocês estavam 

lá? 

Pedro Gonçalves: Eu estava em S. Vicente. 

Manuel de Lucena: Ó sr. capitão, como é que se chamava aquele 

sr. capitão já um bocadinho antigo, que ficava sempre nas colónias 

depois [de completadas as suas] comissões e ficava na polícia; e que 

comandava a polícia do Mindelo e ao mesmo tempo também estava 

colocado [no CTICV]? Um homem do Porto, sobre o baixo, 

atarracado… Ou era Oliveira ou era Rodrigues. Esse foi o primeiro 

oficial do quadro que eu encontrei. Nós chegámos lá e tinha sido a 

greve [da função pública] e ele olhou para mim, sabia que eu era 

desertor, que vinha do estrangeiro, e disse: «O nosso alferes deve vir 

com grandes esperanças de encontrar aqui importantes movimentos 

de libertação. E não se engana. Há dois: o PRIM e a FLAC. O PRIM 

somos nós, é o Partido do Regresso Imediato à Metrópole; a FLAC 

também somos nós, é a ala extremista do PRIM, Frente de Libertação 

dos Apanhados do Clima. E portanto você já fica a saber…» De facto - 

e não é por acaso que quem assina aquele papel é o [Morgado?] - és 

tu [Pedro Gonçalves] e sou eu. Eu fui encontrar, depois do 28 de 

Setembro (fiquei um bocadinho impressionado com isso), oficiais do 

quadro, que eu sabia que eram de extracção conservadora, a 

começar pelo coronel Caldeira, o [tenente-coronel] Guimarães da 

Costa, e alguns amigos de familiares meus militares, mas que me 

comiam pela esquerda todos os dias ao pequeno-almoço. Estavam 

apavorados com a ideia de ser saneados ou considerados 

colonialistas! Ao passo que nós não. Havia dois ou três grupos ali: 

havia um grupo de milicianos que eram até muito de extrema-

esquerda (creio que lhe deram a si algumas preocupações), eram os 

tipos do «nem mais um soldado», «vão-se embora já!»; depois 

havia, do outro lado, muitos outros oficiais do quadro que estavam 
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muito aflitos com a ideia de que tinham de se manifestar de acordo 

com o processo. E isto eu acho que teve importância, inclusivamente 

há umas actas e há uns papéis do governo de transição (e eu vi 

alguma coisa) em que, no fim, há oficiais que fazem propostas: 

deixar isto, deixar aquilo, para o PAIGC; chega a haver uma proposta 

para deixar material da aviação. Queriam apresentar serviço, era um 

bocado isso. 

Capitão Torres Mendes: Sabe que também houve saneamentos cá 

em Portugal. Agora, é preciso ser muito burro para [não] saber que 

aquilo era irreversível. Eu acredito que, no íntimo, o coronel Caldeira, 

entre outros, [pensasse] «Agora o que é preciso é ir o mais depressa 

[possível] embora.», até com aqueles sentimentos familiares que ele 

tinha. E não só. É que houve um tempo em que um gajo nunca sabia 

quando é que era saneado. Lembro-me de que… E digo-lhe mais: 

houve um tempo, nunca fui do 25 de Abril, nunca me puseram a 

história de ser saneado, mas eu assisti a saneamentos chocantes: 

lembro-me de um oficial de cavalaria, coitado, era um tipo que não 

tinha absolutamente nada a ver nem com o 25 de Abril nem contra o 

25 de Abril. Foi apanhado de surpresa, não se opôs nem nada. E 

coitado do homem, ficou à rasca. E refugiou-se na direcção da Arma 

de Cavalaria. Veio ter comigo e disse: «O que é isto? Os gajos 

querem-me sanear.» Eu, que não tinha força nenhuma nem tinha 

nada, cheguei junto de uns tipos lá dos saneamentos e disse: «Eh pá, 

vocês não podem sanear este homem! De maneira nenhuma!» E 

pronto, não foi saneado. 

General Hugo dos Santos: Mas isso não era normal… 

Tenente Miguel Judas: Nós podemos ter uma apreciação acerca 

dos saneamentos e se calhar dizer que houve pessoas que foram 

saneadas… 

General Hugo dos Santos: Pelo menos houve reuniões do Conselho 

da Arma. Ninguém era saneado sem ir ao Conselho da Arma. 
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Capitão Torres Mendes: Pois foi. Mas foi o Conselho da Arma, por 

ser neutro, [?]. 

General Hugo dos Santos: E depois da indicação havia a revisão, 

consoante o indivíduo se calava ou aceitava. Houve outros que não 

aceitaram, refilaram e deram elementos de justificação, etc. 

Capitão Torres Mendes: Houve imensos saneamentos… 

Tenente Miguel Judas: Tinha que haver, pá. 

Capitão Torres Mendes: Eh pá, um gajo ser saneado (é esse 

aspecto que eu condeno um bocado) sem ter conhecimento de 

porque é que era saneado… 

General Hugo dos Santos: Em [Infantaria?] tinha-se conhecimento 

e houve quem reclamasse e fosse… 

Capitão Torres Mendes: Ó meu general, eu não sei porque não 

assisti a isso. 

General Hugo dos Santos: Atenção, estou a falar na altura … 

Houve um primeiro saneamento em que até [foram saneados] os 

chefes máximos. Foi na Presidência da República que... Eu não estou 

a falar desses. 

Capitão Torres Mendes: Pois. Depois houve outros saneamentos. 

Tenente Miguel Judas: Sim, mas através do mecanismo… 

General Hugo dos Santos: Quando foi o mecanismo dos conselhos 

das armas foi tudo com processo… 

Capitão Torres Mendes: Se formos a ver hoje, hoje ainda há muito 

saneamento. E vou dizer porquê… 

General Hugo dos Santos: Eu diria que agora é que é mesmo um 

saneamento. O outro era um saneamento com processo; as pessoas 

sabiam aquilo que estava… Hoje, é uma decisão que diz assim: este 

tipo não serve, passa à reserva ou não é promovido; não sai logo, 

não é promovido, não é promovido três vezes e fica… 

[…] 

Mas quando era nos conselhos das armas havia também 

congelamentos: «Tens um, dois anos para provar […].» 
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Manuel de Lucena dá a palavra a Pedro Gonçalves. 

Pedro Gonçalves: O que eu queria dizer era o seguinte: entrámos 

em Cabo Verde em 16 de Novembro de 1974. Tinhas determinadas 

ideias, determinadas expectativas, tentaste vender um determinado 

modelo aos nossos camaradas de armas que parecia correcto. Em 

relação a isso, sentiste-te manifestamente defraudado. 

Manuel de Lucena: Sim. Quer dizer, não correu como eu gostava 

que tivesse corrido. 

Pedro Gonçalves: Não, é evidente. Agora, qual é o teu balanço 

global em relação ao processo [de descolonização em Cabo Verde]? 

Manuel de Lucena: É complicado, porque exactamente dada a 

ausência de guerra e dada a fraqueza de implantação de todos os 

movimentos, incluindo do PAIGC, e dada a ligação cultural, aquilo ser 

um colónia mestiça, muito mestiça (também tinha negros muitos 

retintos, mas era muito diferente do que eu conhecia de Angola), aí, 

em princípio, se tivesse havido um poder político português era um 

sítio onde se podia ter feito muito diferente, onde o contacto que tive 

com a população… Há uma coisa que, à medida que se aproximava o 

dia da independência, se sentia muito e que era um certo subtil 

desprezo: «Vocês vão-se embora e deixam-nos aqui, vocês podiam 

cá ficar mas piram-se.» E isso, quanto mais longe se estivesse… 

Quando fui a Santo Antão isso era ainda mais [visível], até porque em 

Santo Antão, nos últimos meses [antes da independência], ficou só o 

PAIGC. A gente [do destacamento] da Ponta do Sol foi-se embora 

depois de uma cena que lá houve em que o PAIGC estava a prender 

elementos da população: eram raparigas lavadeiras que andavam 

com os nossos cabos; era uma velhota que vendia bebidas e que não 

lhes pagava a eles impostos porque nos pagava a nós. Os tipos 

andavam lá a prender e quando o [alferes] Viana fez uma tentativa 

para acabar com aquilo, não conseguiu tirá-los de lá, da prisão; e 

depois quando chegou ao Mindelo também não foi apoiado e disse ao 

coronel Caldeira: «Agora, nós [o destacamento] vimo-nos embora». 
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O coronel Caldeira diz: «Não vem nada, ninguém o mandou vir.» Ele 

disse: «Então dá-me uma ordem, por escrito. Ou vou com ordens 

para me opor a essas prisões; ou vou com ordens para as aceitar.» É 

claro que o coronel Caldeira não podia dar ordens para eles 

aceitarem. E se desse ordens para eles resistirem eram tiros e o 

coronel Caldeira não queria. De modo que no dia em que me vim 

embora, partiu a fragata para Santo Antão para trazer o resto do 

contingente […]. Tinha lá ido a ONU com a obrigação estrita de ver 

que a ilha apoiava o PAIGC e tinha apanhado com uma manifestação 

anti-PAIGC. Tínhamos andado a fugir com a ONU da manifestação. A 

manifestação eram os camponeses da Garça, que tinham descido lá 

de cima contra o PAIGC que tinha feito uma asneira: tinha trazido 

bens de consumo da Guiné num barco que nós lhe tínhamos dado e, 

depois, em vez de os distribuir através das chefias [locais], tinha-os 

distribuído burocraticamente e provocado um putifério. 

Portanto, a minha impressão foi, por um lado, esta: ali, a ausência de 

directrizes políticas e a vontade de regresso imediato à Metrópole, 

tinha sido [decisiva]. Por outro lado, era evidente que ali não se 

estavam a passar as coisas terríveis que se estavam a passar em 

Angola ou noutros sítios e que as relações connosco ficavam, apesar 

de tudo, relativamente salvaguardadas. Daí que eu tenha tido, desde 

então tenha cópias de tudo o que fui escrevendo, e tinha um livro 

praticamente pronto, [mas que não publiquei] porque achei que só ia 

dar argumentos a quem fizesse uma crítica puramente destrutiva) e 

sempre me pareceu que, apesar de tudo, quando o Pedro Pires 

(independentemente do que se diga agora do Pedro Pires) pareceu 

começar a prevalecer sobre o Silvino da Luz, tudo o que vinha do 

Silvino era: «Se vocês não fazem o que nós queremos, eu não tenho 

mão na minha esquerda.» Na esquerda ou na juventude. E quando o 

Silvino da Luz dizia que se nós não fizéssemos o que eles queriam, 

eles actuavam, atacavam, batiam e podiam até matar, ele sabia lá, 

nós prendíamos e mandávamos [os que eles exigiam] para o Tarrafal. 



 

84 
 

Para proteger! Para os proteger! Quando entrou o Pedro Pires, depois 

dos Acordos, e veio o Alto-Comissário, isto começou a correr de uma 

maneira um bocado diferente. E com a perspectiva das pessoas do 

Tarrafal não ficarem lá para serem «julgadas revolucionariamente», 

até porque o PAIGC não queria fazer isso. No fundo, as coisas ficaram 

com umas relações com Portugal um bocado mais... E depois essas 

prisões [provocaram] outra coisa de que se não falou aqui: houve logo 

um congresso em Boston da comunidade cabo-verdiana, no Hotel 

Carlton. E um representante do senado Kennedy veio a Cabo Verde, à 

Praia. Eu aí enganei-me muito, porque pensei que era um interesse 

geopolítico americano: o porta-aviões do Sal e essas coisas. Mas não 

era; eram as eleições no Massachusetts. Assim que obtiveram 

garantias de que os homens estavam a ser bem tratados, que iam 

depois ser libertos, que não iam ficar para ser julgados, etc., os 

americanos… E além disso, o PAIGC nessa altura fez declarações a 

dizer que nunca daria bases [militares]7. Também há esse aspecto; 

isso até foi um bocadinho antes, já tinha dito isso, voltou a repetir. 

Portanto, as coisas ficaram [compostas], quer do ponto de vista 

geopolítico, quer do ponto de vista das relações com Portugal, e até 

do ponto de vista da moderação, porque se percebia que o PAIGC não 

estava ali para matar. Em relação àquilo que se estava a passar 

noutros lados, especialmente em Angola, a mim parece-me que tinha 

de se considerar que em Cabo Verde não se passava nada de tão 

mau e que eles tinham mais juízo e faziam um Estado mais 

moderado, apesar de tudo. 

General Hugo dos Santos: E viu-se a evolução do PAIGC, tanto que 

aparece agora outro partido, já está lá outro partido. A evolução do 

PAIGC, aquilo nunca o conseguia fazer na Guiné. Mas eu não 

concordo com o dr. numa coisa: o dr. está a abordar um tema que eu 

tenho de dizer que na altura da preparação, da definição de «vamos 

                                                           

7 O temor, então, no Ocidente, era de que as cedesse a países comunistas. 
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para a revolução» levantou-se a questão do tipo de revolução que 

íamos fazer… 

Manuel de Lucena: Isso no MFA? 

General Hugo dos Santos: No MFA. E houve quem defendesse que 

se começasse com uma semi-ditadura militar; não era bem a 

ditadura, era sim senhor com políticos, mas com o comando, mão 

férrea, o pulso na parte militar. 

Pedro Gonçalves: Tipo [Roménia?]. 

General Hugo dos Santos: Não quero comparar. Só que há alguém 

que diz: «Quem é que acredita que, de repente, um grupo de 

militares, ainda por cima a grande maioria jovens, vai fazer uma 

revolução, fica com o poder na mão e depois, aos poucos, o vai 

largando? Se fosse assim, se houvesse confiança internacional num 

modelo deste tipo, estou convencido de que se poderia fazer isso que 

o dr. está a pensar em [relação a] Cabo Verde. A gente vai para a 

revolução e a seguir entrega aos políticos… Só que nós também 

estávamos enganados: é que em termos de forças políticas só havia 

uma organizada; depois havia uns tantos do PS, mas que em termos 

de máquina também não a tinham. E depois começaram a aparecer 

os outros partidos. Ora, isto (e sem haver o tal pulso) é evidente que 

abriu as asas aos movimentos africanos. A parti daqui já não há 

hipótese de travar [as coisas]. Lá está o tal problema da confiança, 

que eu sempre vi nas reuniões com o PAIGC. É o problema da 

confiança, confiança, confiança. Agora não tem nada a ver com [isto]: 

o problema das relações diplomáticas com os chineses. Quando fui à 

China, eu, durante uma semana, tive reuniões todos os dias de 

manhã e de tarde… 

Manuel de Lucena: Isso é em que ano? 

General Hugo dos Santos: Em Julho-Agosto de 1976, conversações 

com o vice-ministro dos Negócios Estrangeiros. Na primeira, a certa 

altura eu dizia: «Estes tipos só me estão a estudar e à medida que eu 

vou dizendo coisas a tentar saber se isto é verdade ou é mentira.» Só 
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ao fim de uma semana é que o vice-ministro começou a abrir a boca. 

Eu levava credenciais do que iria ser primeiro-ministro e do Eanes 

[para as] conversações. Foi uma missão que me atribuíram quando 

estive na Roménia e face às ligações que começou a haver com a 

embaixada da China. O problema dos chineses era o de que nós 

tínhamos feito a revolução sob as ordens da União Soviética. O 

problema era só este. Depois, [quando] dissessem «sim, senhor, 

estamos a acreditar em si, pode dizer isto, pode dizer aqueloutro» 

veio logo [a afirmação de que] a União Soviética [era um] um «tigre 

de papel», [vieram] logo os ataques à União Soviética. 

Capitão Torres Mendes: Depois também é preciso ver que o 25 de 

Abril desmobilizou o país totalmente para recrutar gajos para guerra. 

Porquê? Os soldados, sim senhor, cumpriam serviço militar em 

Portugal. Agora, ir lutar para a guerra… 

General Hugo dos Santos: Aquilo que o dr. diz era possível se nós 

tivessemos feito a revolução e logo na altura dito assim: daqui a um 

mês vai haver uma consulta às populações de Cabo Verde, Guiné, 

Angola … Portanto, sem dar tempo aos partidos. A partir do momento 

em que nós entregámos [o poder aos partidos], perderam-se as 

rédeas, a hipótese de travar… Aí faltava-nos a experiência política 

para dizer assim: não, não, nós fazemos isto e vamos logo a [seguir 

para a] consulta. […] 

Tenente Miguel Judas: Eu penso que correu tudo muito bem dentro 

das forças que havia e das capacidades que havia. Correu tudo muito 

bem. Houve alguém que ganhou, houve alguém que perdeu, no meio 

disto tudo. 

General Hugo dos Santos: Eu continuo a dizer: estamos ou não 

estamos em liberdade? Estamos ou não estamos em vias de 

consolidação democrática? Eu considero que estamos ainda em vias 

de consolidação democrática, é a minha opinião. Os partidos ainda 

têm que aprender a viver em democracia. 
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Capitão Torres Mendes: Há uma coisa que eu não compreendo: 

aquilo que o meu general disse sobre fazer a consulta à população… 

Acho muito interessante isso. Os políticos que fizeram campanha há 

décadas contra o salazarismo, vejam se tinham algum plano para a 

descolonização! Se apresentaram alguma vez algum plano para a 

descolonização, fraco ou bom?! Nenhum! Era só apoiar os partidos, 

mais nada. Se tinham um conhecimento profundo dos partidos, 

porque eles estavam todos lá fora e trabalhavam com os partidos, 

porque é que nenhum partido, aqueles que sabiam que iam para o 

poder - na altura eram todos, desde o PCP ao PS - o PSD não 

porque… 

Tenente Miguel Judas: Como é que o PC sabia que ia para o 

Governo? […] 

Capitão Torres Mendes: Não, não. Mas eram opositores ao regime 

e condenavam a colonização portuguesa. Era um ponto que eles 

estimulavam na nossa população; que o povo não fosse para a 

guerra; diziam que tinham morrido tantos gajos, etc. Diziam isso a 

toda a hora. Agora andam a dizer que a malta fez uma má 

descolonização, muitos desses políticos acusam os militares [de terem 

sido] os culpados. O Almeida Santos, já o ouvi várias vezes dizer isso 

na televisão. Então e qual foi o plano que eles apresentaram logo 

após o 25 de Abril para uma descolonização que eles tinham de 

[encarar nos vários planos]? Teriam de ver como seria a reacção dos 

partidos, se havia tempo para fazer uma coisa porreira, para não 

serem corridos os que lá estavam, como o foram. 

General Hugo dos Santos: Não há revoluções com consequências 

porreiras, pá! 

Capitão Torres Mendes: Ora aí está! 


